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RESUMO 
 
 
 
 

A presente monografia objetiva analisar o art. 139, IV do Novo Código de Processo 
Civil, responsável por consagrar o princípio da atipicidade dos meios executivos, 
determinando que cabe ao juiz determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem 
judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária. Assim, o 
artigo permite ao juiz a possibilidade de aplicação de medidas executivas não 
expressamente previstas em lei. A novidade do dispositivo referido está na aplicação 
de medidas executivas em prestações de pagar quantia, hipótese que não era antes 
prevista pelo ordenamento jurídico brasileiro. A partir deste estudo, buscar-se-á 
entender quais são os parâmetros do magistrado na aplicação de tal dispositivo legal, 
de forma que a tutela jurisdicional seja efetivada para o exequente, sem que, contudo, 
haja arbitrariedades por parte do juiz que violem os direitos do executado. Trata-se de 
uma importante cláusula geral de efetivação que vem consolidando, cada vez mais, a 
prestação de uma tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva dos direitos. Para 
este estudo, predominantemente teórico, utilizou-se o método qualitativo, com base em 
pesquisa bibliográfica e jurisprudencial como elementos de informação.   

 
 

Palavras-chave: Processo civil. Artigo 139, inciso IV, CPC. Meios executivos. 
Atipicidade. Tutela jurisdicional. Limites.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
 

 

ABSTRACT  
 
 
 
 

The present monography aims to analyze the article 139, IV from the New Code of 

Civil Procedure, responsible for consecrating the principle of atypicality of the 

executive means, establishing that is up to the judge to appoint all the inductive, 

coercive, writ and sub-rogatory means needed to secure the fulfilment of the judicial 

order, including the actions that aim pecuniary charge. This article allows the judge to 

apply the executive means not clearly defined by law. The novelty of this device is in 

the application of executive means in pecuniary charges, hypothesis that wasn’t 

envisioned before by the Brazilian legal system. From this study, it will be sought to 

understand the magistrate parameters in the application of this legal device, in a way 

that the judicial protection is effective to the creditor without, however, having 

arbitrariness from the judge that violates the rights of the judgment debtor. It is an 

important consummation general clause that is consolidating, more each time, the 

adequate, effective and timely judicial protection. For this study, mainly theory, it was 

used a qualitative method based in bibliographic and judicial research as information 

elements. 

 

 

Keywords: Civil procedure. Article 139, incise IV, CPC. Executive means. Atypicality. 

Judicial protection. Limits. 
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1 INTRODUÇÃO  

Com o advento do Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), 

alterações importantes foram consagradas na legislação, em que se buscou, 

sobretudo, ajustar o processo civil aos valores e normas fundamentais dispostos na 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

No que diz respeito ao procedimento executivo, uma das notórias mudanças 

está no artigo 139, IV, que, nos moldes do artigo 461, § 5º do Código anterior, 

consagrou a atipicidade dos atos executivos ao dispor que incumbe ao juiz 

“determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-

rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive 

nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária”. A principal novidade está, 

justamente, nas obrigações de pagar quantia.  

 A atipicidade dos meios executivos, apesar de ser um instrumento importante 

a viabilizar a satisfação da obrigação exequenda, bem como a efetivação da tutela 

jurisdicional, autoriza o juiz a utilizar qualquer meio para obrigar o executado a 

cumprir uma obrigação. Confere-se, assim, a possibilidade ao magistrado de aplicar 

meios executivos não expressamente previstos em lei, podendo o magistrado fazer 

uso de sua discricionariedade após analisar o caso concreto. O dispositivo 139, IV 

do NCPC contém, portanto, um rol meramente exemplificativo, ou seja, abarca 

meios não expressamente previstos na legislação, mas que, ainda assim, são 

permitidos. Trata-se de uma cláusula geral, ou seja, uma espécie de indeterminação 

legislativa, que proporciona ao magistrado uma maior participação criativa na busca 

pela efetividade do direito tutelado. 

Alguns exemplos da aplicação deste artigo já podem ser verificados na 

jurisprudência, como, entre outros, suspensão do direito do devedor de conduzir 

veículo automotor, inclusive com a apreensão física da CNH; suspensão de 

passaporte; bloqueio de cartões de crédito; vedação de contratação de novos 

funcionários por empresa devedora de verbas salariais; proibição de participação em 

concursos públicos.  
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Todavia, o uso de tal dispositivo legal impõe a observação de preceitos 

normativos que limitam a atuação do magistrado, garantindo não somente a 

efetivação do direito do credor, como também a inviolabilidade de direitos do 

devedor durante o processo executivo. Ou seja, partindo-se dos pressupostos 

processuais e constitucionais – que serão analisados ao longo deste trabalho –, não 

se pode permitir que o executado fique à mercê da atividade criativa do juiz sem a 

existência parâmetros que delimitem sua atuação. Sem isso, ter-se-ia a sujeição do 

executado ao puro arbítrio judicial. Ou seja, faz-se necessário resguardar a 

segurança jurídica na relação processual, sobretudo na seara executiva.  

Nesse contexto, o presente trabalho, como objetivo geral, pretende entender 

como aplicar devidamente o art. 139, IV do NCPC nas execuções, de forma que a 

tutela jurisdicional possa ser efetivada para o exequente, sem que, contudo, haja 

arbitrariedade por parte juiz, uma vez que esse pode atuar e aplicar medidas que 

podem não estar expressamente previstas em lei.  

A partir disso, o problema central que este estudo busca responder é o 

seguinte: tendo em vista o art. 139, IV do NCPC, quais são os parâmetros para o 

magistrado na aplicação da atipicidade dos meios executivos no intuito de 

proporcionar a efetivação da tutela jurisdicional ao exequente?  

 A hipótese levantada para tal estudo é no sentido de que essa possibilidade 

facultada ao juiz, por meio do art. 139, IV do NCPC, é efetiva e benéfica, quando 

respeitados certos limites – estudados neste trabalho, considerando que a 

necessidade de concretizar o direito do exequente não pode suprimir os direitos do 

executado.   

Quanto ao modo de abordagem dessa pesquisa, será utilizado o método 

qualitativo, buscando-se a análise dessas questões a partir de literatura técnica 

sobre o assunto. Será realizada uma revisão bibliográfica e jurisprudencial para o 

desenvolvimento do estudo, bem como uma construção de bases teóricas para a 

validação de resultados.  

Considerando que o presente trabalho é predominantemente teórico, será 

utilizado como procedimento técnico a pesquisa bibliográfica baseada, 
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especialmente, na análise de materiais especializados, tais como livros e artigos 

científicos. Ainda, será utilizada a pesquisa jurisprudencial, usando-se como base, 

por exemplo, julgados dos tribunais, sobretudo do STJ, como elementos de 

informação. Não serão analisados julgados de Tribunais locais, tendo em vista que 

este trabalho visa examinar decisões de Cortes que possuem a importante função 

constitucional de unificar a interpretação da legislação e de emitir precedentes 

vinculantes nesse âmbito. 

Ademais, possíveis hipóteses que surjam ao longo da pesquisa serão 

recolhidas, analisadas e interpretadas para que se possa concluir invalidando, 

confirmando, ou modificando a hipótese inicial. 

Dessa forma, o presente trabalho será dividido em três momentos principais.  

Inicialmente, em um primeiro capítulo, serão explanadas temáticas 

introdutórias, abordando-se momentos históricos de reformas legislativas que 

contribuíram para a construção do Novo Código de Processo Civil e, por 

conseguinte, para a elaboração do art. 139, IV na sua atual redação. Ainda, será 

explanado o conceito de tutela jurisdicional, bem como sua importância no âmbito da 

execução civil. Será também analisado o processo como um meio para realização 

de direitos, complementando-se com a busca por uma tutela adequada, efetiva e 

tempestiva dos direitos. E, por fim, uma análise acerca dos princípios da tipicidade e 

da atipicidade dos meios executivos.  

Em um segundo capítulo, será analisado o art. 139, IV de modo geral, bem 

como sua aplicação. A partir de então, serão levantados os contornos que delimitam 

a atividade do juiz ao fazer uso de tal dispositivo normativo, o que inclui a análise de 

postulados normativos, princípios e regras e demais critérios a serem estudados.  

Após, em um terceiro capítulo, a concretização judicial será examinada, de 

forma que serão explanados casos contextualizados à pesquisa realizada neste 

estudo, a partir de julgados oriundos do Superior Tribunal de Justiça, bem como será 

exposto de que forma a construção de precedentes é importante para a aplicação do 

art. 139, IV. Por fim, será estudada a ADIN nº 5.941, que defende a 

inconstitucionalidade do artigo objeto deste estudo.  
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Ao final, serão expostas as conclusões obtidas a partir do estudo do art. 139, 

IV do Novo Código de Processo Civil, que permitirá avaliar a hipótese inicial.     
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2 A (A)TIPICIDADE DOS MEIOS EXECUTIVOS E A TUTELA DOS DIREITOS 

 

É inegável o fato de que nem sempre as pessoas cumprem as suas 

obrigações e, principalmente, no mundo jurídico, obedecem a imperativos 

decorrentes do direito. A partir deste contexto, constitui-se, no âmbito do processo 

civil, o importante instituto da execução cuja finalidade, basicamente, é garantir o 

resultado prático de uma regra jurídica que não foi obedecida.1  

Todavia, um crédito insatisfeito não é suficiente para que se possa requerer 

atos executórios. A execução fundamenta-se na regra segundo a qual “nulla 

executio sine título”, ou seja, na ideia de que é necessária a existência de um título 

executivo, qual seja o reconhecimento de um direito. 2  

Uma vez que reconhecida a existência de um título executivo judicial ou 

extrajudicial, muitas vezes, o próprio título, por si só, é suficiente para a satisfação 

do direito reconhecido. Contudo, como referido acima, nem sempre a existência de 

um título executivo implica na obtenção direta da tutela do direito, ou seja, a parte 

credora não tem o seu direito imediatamente efetivado. Tal situação decorre de que 

o simples reconhecimento da existência de um título executivo, seja por sentença – 

título judicial – ou por documentos específicos dotados do reconhecimento do crédito 

– título extrajudicial – não é suficiente para efetivação do direito material no mundo 

dos fatos e que, por consequência, necessita de execução e técnica executiva.3 

Pode-se concluir, portanto, que a função jurisdicional de um juiz manifesta-se tanto 

no ato de julgar, como no ato de realizar direitos em geral.4  

Nesse contexto, a atividade executiva pode ser espontânea, quando o 

devedor cumpre voluntariamente o direito reconhecido do credor, ou forçada, 

                                                
1
 LIEBMAN, Enrico Tullio. Processo de Execução. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 1980. p. 2-4. 

2
 Idem. p. 8. 

3
 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 

Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2. 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 737-738.  
4
 SILVA, Ovídio Araújo Baptista da; GOMES, Fábio Luiz. Teoria Geral do Processo. Atualizado por: 

SILVA, Jaqueline Mielke; SILVA, Luiz Fernando Baptista da. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2011. p. 301. 
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quando necessário se faz o uso de medidas executivas.5 Essas atuam como 

instrumentos que impõem o cumprimento de um dever reconhecido judicialmente.6 

Trata-se da função jurisdicional executiva exercida pelo juiz, que busca, sobretudo, a 

concretização de fatos a partir de uma regra jurídica, fazendo uso da força estatal - 

uma vez que a autotutela é, em regra, considerada proibida. Como consequência, 

pode haver uma invasão tanto na esfera patrimonial como na esfera pessoal do 

executado, a fim de se fazer cumprida a obrigação. 7  

Nesse contexto, antes de adentrar à especificidade deste trabalho – qual seja 

o art. 139, IV do CPC – serão explicitadas definições de conceitos jurídicos e noções 

fundamentais para a compreensão do tema. Com isso, o presente capítulo pretende 

demonstrar a importância da execução para a efetivação das tutelas, explanando-se 

um panorama histórico acerca da atividade executiva e sua evolução legislativa. 

Ainda, será estudada a importância da tutela jurisdicional, a função do processo na 

concretização dos direitos e a prestação da tutela adequada, efetiva e tempestiva 

dos direitos. Por fim, serão analisados os princípios da tipicidade e da atipicidade 

dos meios executivos e sua influência na efetivação da tutela do direito. 

 

2.1 EVOLUÇÃO LEGISLATIVA: DO CPC/73 ATÉ O CPC/15 

 A evolução do processo executivo nos últimos tempos sofreu importantes 

modificações. Essas alterações, no que diz respeito às medidas executivas, podem 

ser divididas em três grandes momentos: a) o Código de Processo Civil de 1973; b) 

a reforma do Código Processual Civil de 1973; c) o Novo Código de Processo Civil 

de 2015, atualmente vigente.  

  

                                                
5
 DIDIER JR. et al. Curso de Direito Processual Civil: execução, v. 5. 7 ed. Salvador: Juspodivm, 

2017. p. 45. 
6
 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 

Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2. 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 777.  
7
 ASSIS, Araken. Manual da Execução. 19 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 135-138.  
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2.1.1 O Código de Processo Civil de 1973 

 A concepção de execução no CPC/73 em sua versão original, mais 

especificamente acerca dos meios executivos, constituía um modelo dotado de baixa 

efetividade. Segundo Marinoni, Arenhart e Mitidiero: 

um Código de Processo Civil que se omite em fornecer ao jurisdicionado e 
ao juiz as técnicas processuais executivas indispensáveis às tutelas 
prometidas pelo direito material, além de desconsiderar o direito 
fundamental à tutela jurisdicional efetiva, nega ao juiz o uso de instrumentos 
necessários ao exercício de seu poder.

8
  

 

Ao juiz, por receio de arbítrio, bem como uso indevido do poder jurisdicional, 

fora concedida pouca liberdade. Nesse contexto, vigorava a ideia de que os meios 

executivos a serem aplicados deveriam estar expressamente previstos em lei, 

conforme estabelecia o denominado princípio da tipicidade das técnicas executivas9 

não havendo qualquer espaço para a escolha de um meio executivo que fosse mais 

adequado ao caso concreto.10    

Cada uma das obrigações – fazer, não fazer, entregar coisa e pagar quantia – 

tinham seus procedimentos devidamente tipificados, dispondo rigorosamente em lei 

acerca de quais meios poderia utilizar o juiz e em qual circunstância.11 O magistrado 

não poderia moldar o procedimento de acordo com a necessidade do direito, 

devendo limitar-se ao que estava disposto na legislação.12  

Mitidiero entende que esse posicionamento se dava em virtude da busca 

pelas garantias da liberdade, uma vez que, com a previsão legislativa, garante-se a 

não violação na esfera jurídica da parte, possibilitando o ideal de não intervenção do 

Estado nos domínios do indivíduo, salvo quando expressamente permitido em lei.13   

Trata-se de uma influência muito clara do processo civil clássico, momento 

em que se entendia que a lei deveria dar um tratamento igualitário a todas as 

                                                
8
 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 

Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2. 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 758.  
9
 Idem. 762-763. 

10
 GUERRA, Marcelo Lima. Execução Indireta. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. p. 29. 

11
 Idem. p. 29-30. 

12
 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O novo processo 

civil. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 386. 
13

 MITIDIERO, Daniel. La Justicia civil en el Estado Constitucional: diálogos para un diagnóstico. 
v. 3. 1 ed. Peru: Palestra Editores, 2016. p. 43-44. 
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pessoas, sem muitas considerações acerca das particularidades da realidade social 

de cada um. Buscava-se, sobretudo, a certeza do direito. Ao juiz não caberia decidir 

com certa discricionariedade, mas sim, sempre atrelado a alguma norma 

preexistente, garantindo-se a segurança jurídica.14   

A ideia de um direito liberal acabava por limitar os poderes do magistrado. 

Além de dispor quais eram os meios executivos possíveis de serem utilizados, a lei 

evidenciava que nenhuma outra medida que vislumbrasse a efetivação de uma 

decisão judicial poderia ser tomada.15  

Contudo, com a evolução da sociedade, a insuficiência do sistema típico de 

tutela executiva foi notória. A inexistência de meios executivos adequados a garantir 

a satisfação do direito acabava afetando a prestação de uma tutela devida. Ainda 

que a ideia de tipicidade dos meios executivos seguisse preceitos como da 

legalidade – visando à certeza e à segurança jurídica –, viu-se que não seria 

possível fixar em lei todas as medidas a serem aplicadas pelos juízes, diante das 

transformações constantes das relações sociais a serem tuteladas pelo direito.16    

 

2.1.2 A reforma do Código Processual Civil de 1973 

 Em 1988, com a promulgação da vigente Constituição da República 

Federativa do Brasil, a superação desse modo de pensar o processo foi inevitável. A 

nova Carta Magna zelou pelo direito processual, em especial, a tutela constitucional 

do processo, objetivando assegurar um processo justo, de resultados efetivos.17  

Como consequência, em um segundo momento, a CRFB/88 acabou 

motivando o movimento de reformas do CPC/73 (“minirreformas”), com a inserção 

dos artigos 461, § 5º (Lei 8.952/94)18 e 461-A, § 3º (Lei 10.444/2002)19. Tais 

                                                
14

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O novo processo 
civil. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 25-28. 
15

 Idem. p. 29.  
16

 GUERRA, Marcelo Lima. Execução Indireta. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. p. 57-60.  
17

 DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma do código de processo civil. 4. ed. São Paulo: 
Melhoramentos, 2001. p. 27. 
18

 BRASIL. Lei n. 8.952, de 13 de dezembro de 1994. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8952.htm. Acesso em: out. 2019.  
19

 BRASIL. Lei n. 10.444, de 7 de maio de 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10444.htm. Acesso em: out 2019.  
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dispositivos legais proporcionaram ao juiz um arsenal exemplificativo de medidas 

executivas, podendo o magistrado, julgando adequada, optar por alguma medida 

diferente das previstas em lei, em prestações de fazer, não fazer e entregar coisa.20 

Visando à efetividade do processo, a reforma do CPC/73 foi de extrema 

importância na busca por meios adequados que proporcionassem a devida 

prestação de uma tutela jurisdicional. Para Guerra, essa insuficiência do sistema de 

tipicidade das medidas executivas revelava-se, inclusive, como violadora ao direito 

fundamental à tutela efetiva.21  

Iniciava-se um novo momento, em que os temores de o Estado atuar com 

excessos de poder foram substituídos por uma ideia de atuação em benefício do 

jurisdicionado. Ou seja, vê-se a prevalência da efetividade sobre a segurança. Como 

consequência, o juiz passou a receber do legislador uma maior liberalidade na 

participação da efetivação de direitos. Constatou-se mais uma vez que o legislador 

não poderia prever procedimento para todas as necessidades de direito material 

passíveis de tutela. Assim, o caso concreto passou a ser considerado um fator 

determinante na aplicação das medidas executivas. Dava-se, então, início à 

concretização do princípio da atipicidade dos meios executivos.22  

Tratava-se de um avanço importante – em que pese ainda não ideal – na 

efetivação das execuções. Dessa forma, inaugurou-se uma nova fase no sistema 

processual executivo, de convívio dos princípios da tipicidade e da atipicidade das 

técnicas executivas.  

 

2.1.3 O Novo Código de Processo Civil de 2015 

 Mesmo que os avanços tenham sido significativos na efetivação da tutela do 

direito, ainda assim havia falhas em alguns pontos específicos, como por exemplo, 

na prestação de pagamento de quantia. A atipicidade dos meios executivos já se 
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 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2, 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 754-768. 
21

 GUERRA, Marcelo Lima. Execução Indireta. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. p. 61. 
22

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2., 3 ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2017. p. 754-768. 
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consolidava nas prestações que tinham por objeto fazer, não fazer e entregar coisa. 

Contudo, considerando o tratamento dado às prestações pecuniárias, o sistema 

processual brasileiro ainda se encontrava atrelado à tipicidade das técnicas 

executivas.23   

 O resultado voltou-se para uma série de problemas envolvendo a efetivação 

das obrigações de pagar quantia. Havia dificuldade em encontrar bens para 

execução; o devedor, em muitos casos, ocultava seu patrimônio penhorável a fim de 

esquivar-se da obrigação; a lentidão dos atos executivos e a burocracia exigida do 

procedimento previsto em lei acabavam por onerar o credor, tendo em vista que seu 

crédito não seria satisfeito tão facilmente. Ou seja, considerando os novos ditames 

do Estado Constitucional de direito fundamental a uma tutela jurisdicional adequada 

e efetiva, as reformas do CPC/73 ainda mostravam-se insuficientes. 24   

Entendeu-se, cada vez mais, que a natureza do direito material influenciava 

diretamente na técnica processual a ser utilizada. Guerra já enfatizava, no ano de 

2003, a importância da atipicidade dos meios executivos nas prestações pecuniárias: 

 
[...] não há nenhuma razão para se dispensar um tratamento privilegiado 
aos credores de obrigações de fazer ou não fazer, em relação aos demais. 
Revela-se, assim, anti-isonômico que o credor de obrigações de fazer ou 
não fazer possa receber tutela executiva de modo mais eficaz, com a 
utilização de meios executivos adequados à situação concreta e concebidos 
pelo Juiz caso a caso. Impõe-se, portanto, também em face do princípio 
constitucional da isonomia (igualmente dotado de status de direito 
fundamental), a extensão dos poderes reconhecidos ao Juiz no mencionado 
§5º do art. 461 do CPC/1973, a toda e qualquer situação de tutela executiva 

independentemente da natureza do crédito a ser satisfeito in executivis.
25

 

 

Iniciou-se, assim, um terceiro momento, marcado pela promulgação do 

Código de Processo Civil de 2015. Apesar de muitos fatores do código anterior 

terem sido mantidos, houve um avanço importante no que diz respeito à aplicação 

de meios executivos, como consequência de um questionamento à tipicidade. Foram 

instituídas as regras processuais abertas, em que se permite ao juiz o uso de 

técnicas executivas conforme a exigência do caso concreto, inclusive em relação à 
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 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O novo processo 
civil. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 367-370. 
24

 Idem. p. 370. 
25

 GUERRA, Marcelo Lima. Direitos fundamentais e a proteção do credor na execução civil. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p. 152. 
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obrigação de pagar quantia (embora se discuta a extensão dessa abertura) 

contribuindo para uma grande efetividade da execução.26 O grande avanço, nesse 

sentido, está presente no art. 139, IV do CPC/15, conforme será posteriormente 

analisado.  

O novo Código processual proporcionou uma ressignificação da atividade 

jurisdicional, de forma que se valorizou a busca pela proteção dos direitos e a 

garantia da prestação da tutela postulada em juízo, de forma adequada e efetiva.27   

Evidenciou-se, assim, uma evolução legislativa no sentido de melhor atender 

as particularidades das mais variadas situações de direito substancial, permitindo-se 

o uso de medidas executivas de acordo com a tutela específica de direito.28 Trata-se 

de uma importante ruptura de paradigmas no modelo processual civil brasileiro, em 

que há, de vez, a consagração do princípio da atipicidade dos meios executivos, 

como será visto nos próximos capítulos. 

 

2.2 A TUTELA JURISDICIONAL E OS INSTRUMENTOS PARA A PRESTAÇÃO DE 

UMA TUTELA ADEQUADA, EFETIVA E TEMPESTIVA DOS DIREITOS 

 A devida prestação da tutela jurisdicional, inegavelmente, tornou-se uma das 

mais importantes concepções dentro de qualquer ordenamento jurídico. A partir da 

teorização de seu conceito, permite-se, cada vez mais, a consagração de seus 

objetivos dentro do sistema judicial e, mais especificamente, dentro do sistema 

processual civil.  

 A tutela jurisdicional, na visão de Yarshell, conceitua-se como “os efeitos 

substanciais (jurídicos e práticos) que o provimento final projeta ou produz sobre 

dada relação material – em favor do vencedor”. Ou seja, seria o resultado final da 

                                                
26

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2, 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 769-775. 
27

 Idem. p. 370-371. 
28

 Idem. p. 71. 



23 
 

 

atuação do Poder Judiciário em favor de quem tem razão na demanda discutida em 

juízo.29  

 Não caberia estabelecer, contudo, que a tutela jurisdicional designa apenas o 

resultado do processo. Esse instituto, igualmente, precisa designar meios capazes 

de garantir a obtenção desse resultado, que estariam relacionados aos 

procedimentos necessários e adequados à natureza do direito substancial.30 

Cumpre ressaltar que a tutela jurisdicional está intimamente ligada à tutela 

dos direitos. O Estado possui o importante dever de proteger a tutela dos direitos, 

que se dá não somente pelas normas como também por atividades fático-

administrativas. Pensando nesse dever, o Estado precisa dispor de condições que 

irão garantir a devida prestação da tutela dos direitos fundamentais. Dessa forma, 

cabe também ao legislador prever técnicas processuais que permitam o efetivo 

alcance da tutela jurisdicional. Inclusive, na ausência dessas técnicas, permite-se ao 

juiz suprimir a omissão da lei, tendo em vista o direito fundamental à tutela dos 

direitos.31   

 Basicamente, não basta somente garantir o acesso ao Judiciário, mas sim dar 

uma resposta efetiva à narrativa trazida, criando-se meios adequados para que a 

tutela jurisdicional buscada em juízo disponha de efetividade.32 Ou seja, não basta o 

reconhecimento do direito, é necessário a sua efetivação no mundo dos fatos. 

 Fatores como a qualidade dos serviços jurisdicionais, bem como a 

tempestividade e a efetividade da tutela requerida compõem habilitações para 

oferecer resultados úteis e satisfatórios àqueles que buscam seus direitos mediante 

o processo executivo. Cabe ao juiz dar efetividade ao direito, sob pena de o 

processo tornar-se um mero exercício ineficaz de lógica jurídica. Ou seja, não é 

suficiente garantir o mero reconhecimento do direito material. É necessário, ainda, 

                                                
29

 YARSHELL, Flávio Luiz. Tutela Jurisdicional. São Paulo: Atlas, 1999. p. 28. 
30

 Idem. p. 30-32. 
31

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O novo processo 
civil. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p.75-79.  
32

 PEREIRA, Maurício. Medidas executivas atípicas na execução por quantia certa: o recurso à 
ponderação como técnica de solução das colisões e a constitucionalidade da regra do art. 139, IV, do 
CPC/1015. Revista dos Tribunais. v. 286, p. 299-324, 2018. 
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garantir um tratamento adequado e efetivo, que possibilite a produção de bons 

resultados e, por conseguinte, a obtenção de Justiça.33  

 Ademais, a prestação devida da tutela dos direitos passa por questões como 

a busca pela igualdade, a unidade do direito e a segurança jurídica, que 

fundamentam a organização de um processo destinado à prolação de uma decisão 

justa e a formação de precedentes judiciais. Dessa forma, a tutela dos direitos cabe 

não somente às partes no processo, mas também à sociedade em geral, por meio, 

respectivamente, de uma decisão justa – a partir de técnicas executivas adequadas 

para sua efetividade – e o precedente judicial. É possível tutelar os direitos em um 

âmbito particular e em um âmbito geral.34 Essa matéria será, contudo, mais 

aprofundada no capítulo 4.1. 

 Neste contexto, é indispensável examinar o processo e suas técnicas. Uma 

vez que os procedimentos processuais se mostram inadequados para a 

concretização de direitos, é de se concluir que sua produção é insuficiente. Incumbe 

ao processo fornecer técnicas adequadas, para, assim, garantir a prestação de uma 

tutela adequada, efetiva e tempestiva dos direitos, conforme será posteriormente 

analisado.35  

 Em suma, defende-se que o ordenamento jurídico – sobretudo no que diz 

respeito aos diplomas processuais – tenha instrumentos disponíveis e adequados 

que sejam efetivos na concretização de direitos.36 Como enfatiza Barroso, na esteira 

de Rudolf von Jhering, todos os ramos da ciência jurídica, – e o conjunto de valores, 

bens e direitos que ele tutela – existem para realizar-se.37  
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 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. 9 ed. São Paulo: 
Malheiros, 2017. p. 205-208.  
34

 MITIDIERO, Daniel. A tutela dos direitos como fim do processo civil no Estado constitucional. 
Revista dos Tribunais, v. 229., 2014, p. 51-74. 
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 PEREIRA, Maurício. Medidas executivas atípicas na execução por quantia certa: o recurso à 
ponderação como técnica de solução das colisões e a constitucionalidade da regra do art. 139, IV, do 
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 CORDEIRO, Carlos José. A era neoprocessual do processo civil e a relação com a teoria 
tridimensional do direito, ilustradas pela análise do inciso IV do art. 139 do Código de Processo Civil. 
Revista dos Tribunais, v. 989, p. 349-376, 2018.  
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 BARROSO, Luís Roberto. Eficácia e efetividade do direito à liberdade. A&C Revista de Direito 
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2.2.1 O processo na concretização de direitos 

Neste contexto, entende-se o processo como um importante instrumento 

nessa busca pela efetivação da tutela dos direitos.  

Do ponto de vista sociológico, processo conceitua-se, basicamente, como um 

mecanismo social organizado para julgar conflitos,38 sendo destinado a um órgão 

específico – no caso, de poder estatal, o Judiciário – composto por mecanismos 

variáveis em cada ordenamento jurídico.39 Do ponto de vista mais prático, trata-se 

de uma forma de heterocomposição de conflitos, em que, junto aos litigantes, há um 

terceiro na condição de representante da sociedade política que não possui 

interesses no conflito e, por isso, detém a condição de solucioná-lo, garantindo a 

legitimidade do processo.40  

Entretanto, cabe aqui um ponto de vista mais processual. Trata-se de um 

meio para que o Estado desenvolva seu poder-dever de prestar uma tutela 

jurisdicional, sobretudo tutela aos direitos. Não se trata somente de uma relação 

jurídica, mas sim, de um instrumento fundamental para o desenvolvimento da 

democracia.41 Sua finalidade está voltada essencialmente para a efetiva realização 

do direito material. É uma relação constituída que permite ao Poder Judiciário 

cumprir sua função de conservar e promover a efetivação da tutela postulada em 

juízo.42  

A importância do processo está justamente na sua finalidade. O autor, ao 

propor a demanda judicial, busca o reconhecimento da existência de um direito 

material e sua tutela,43 possibilitando que seja feita a devida Justiça. O processo 

                                                
38

 CARBONNIER, Jean. Sociologia Jurídica. Trad. Diego Leite de Campos. Coimbra: Almedina, 

1979. p.176. 
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deve ser visto como um meio para a garantia da tutela de direitos, movimentado de 

acordo com os ditames constitucionais.44 

Sendo o processo esse instrumento, devem-se considerar quais objetivos são 

buscados na sua utilização, uma vez que todo instrumento é um meio, e, assim 

sendo, legitima-se de acordo os fins a que se destina.45 No caso do presente 

trabalho, tal raciocínio teleológico é fundamental quando se considera que o 

processo executivo tem a função essencial de buscar a efetivação de um direito que 

está sendo tutelado em juízo.  

Outrossim, como referido anteriormente, considerando os ditames de um 

Estado constitucional baseado na segurança jurídica, a finalidade do processo civil 

também está na efetividade dos direitos proclamados pela ordem jurídica. Trata-se 

de uma importante função que não engloba apenas o reconhecimento da tutela de 

direitos em âmbito particular, com a proteção de direitos individuais ou 

transindividuais reconhecidos por decisão justa e, sendo necessário, 

adequadamente efetivados, mas também visa dar unidade ao direito mediante a 

construção de precedentes judiciais. Assim, são duas formas de dar tutela aos 

direitos e que se encontram diretamente vinculadas ao processo civil.46 

É o processo, aliás, que garante que o exercício da tutela dos direitos não 

seja arbitrário ou abusivo.  A regulação processual auxilia o Estado na sua função de 

promover e garantir a ordem estatal, bem como preservar a segurança jurídica, 

garantindo a efetivação de direitos fundamentais. Sem o processo, caberia ao direito 

material à autotutela, em que a solução de conflitos dar-se-ia por uma relação de 

forças e não por uma justiça com poder e critérios legais garantidos pelo Estado.47  

Ademais, é essencial que, para bem atender a uma particular situação de 

direito substancial, faz-se necessária a variedade de procedimentos e, sobretudo, de 
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técnicas processuais. Para tal, por exemplo, são utilizadas técnicas executivas 

diferenciadas e qualificadas a concretizar o direito particular em questão.48 Na visão 

de Mitidiero, o processo necessita adequar-se às peculiaridades dos direitos, 

garantindo Justiça à proteção do direito material. 49   

De fato, no direito brasileiro, todas as tutelas são concretizadas de acordo 

com suas particularidades. Contudo, nenhuma se dá sem a colaboração do 

processo, seja em menor ou maior escala. 50    

 

2.2.2 Prestação de uma tutela adequada, efetiva e tempestiva dos direitos 

 Não basta, contudo, apenas estudar o processo. Revela-se importante, 

também, atentar-se para a forma como ele se dá. Conforme já rapidamente 

mencionado, a prestação da tutela, por meio do sistema processual, deve ser, 

sobretudo, adequada, efetiva e tempestiva. Trata-se de um direito fundamental, 

previsto constitucionalmente, que visa estabelecer proteção a uma devida prestação 

jurisdicional.51 

 Quando há referência a uma tutela adequada, infere-se que essa atenda às 

necessidades do direito material discutido em juízo. É imprescindível a análise do 

caso concreto, para que, assim, seja dado um provimento adequado à situação 

posta em causa. Considera-se o vínculo teleológico entre o meio e o fim, qual seja, o 

instrumento processual e o direito material postulado. Como exemplo da adequação, 

citam-se os ritos especiais, a cognição adequada, bem como as técnicas 

processuais.52  

Cabe destacar que o CPC/15 permite não somente que o juiz faça a 

adaptação judicial, sendo permitindo que as próprias partes acordem sobre os 

                                                
48

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimentos extraordinários, v. 3. 3 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2017. p. 43-44. 
49

 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no Processo Civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos, v. 14, 
2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 161.  
50

 Idem. p. 163. 
51

 Idem p. 92.  
52

 Idem p. 92-93. 



28 
 

 

ditames do processo da forma que melhor lhes convenha. 53 Seria o caso, por 

exemplo, do negócio jurídico processual (art. 190, CPC) e do calendário processual 

(art. 191, CPC). 

No que tange à efetividade, não basta que o direito seja reconhecido, é 

preciso que ele seja efetivado no mundo dos fatos. A prestação devida de uma tutela 

jurisdicional está ligada diretamente ao resultado do processo. Para tal, exige-se um 

sistema completo de tutela executiva, em que existam meios capazes de garantir a 

satisfação de um direito.54 Trata-se de um direito fundamental – disposto no art. 5º, 

XXXV da CRFB55 – que assegura o direito a mecanismos adequados capazes de 

dar eficácia às decisões judiciais, ou seja, fazer o direito reconhecido realizar-se no 

plano dos fatos. Trata-se de um elemento intrínseco à atividade judicial do Estado.56 

A efetividade dispõe de dois aspectos importantes: (I) vislumbrar o processo 

de acordo com o direito material; (II) garantir não somente uma tutela repressiva 

como também uma tutela preventiva dos direitos. Além disso, efetividade não é 

sinônimo de resolução de conflitos apenas via processo. A promoção da tutela 

jurisdicional pode se dar também a partir da solução consensual, por meio da 

autocomposição, instrumento que dispõe de ampla efetividade quando auxiliada por 

conciliadores e mediadores.57 

Quanto à tempestividade, há a notória necessidade de que o resultado do 

processo seja alcançado em tempo razoável. Não é considerada efetiva uma tutela 

prestada em destempo. Trata-se, inclusive, de um dever constitucional do Estado58 e 

de um direito fundamental – o princípio da razoável duração do processo (art. 5º, 
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LXXVIII).59 Nesse sentido, leva-se em consideração a natureza do processo, a 

complexidade, o comportamento das partes, a atividade judiciária, bem como a 

fixação de prazos.  

Tempestividade não é necessariamente sinônimo de instantaneidade, uma 

vez que alguns casos necessitam de mais tempo de tramitação. É preciso que o 

legislador disponha em lei e que o juiz aplique medidas processuais que garantam a 

prestação de uma tutela jurisdicional em tempo razoável. Não quer dizer, todavia, 

que o magistrado não deva zelar pela solução rápida do litígio.60 Dessa forma, nas 

palavras de Nery, busca-se não uma “justiça ‘fulminante’, mas apenas uma ‘duração 

razoável do processo’, respeitados os demais valores constitucionais”.61 

É inegável que a prestação de uma tutela adequada, efetiva e tempestiva dos 

direitos passa diretamente pelo uso das devidas técnicas executivas. Sendo assim, 

cabe aos próximos capítulos o estudo acerca de medidas executivas e sua 

importante atuação dentro de um processo de execução.  

 

2.3 PRINCÍPIOS DA TIPICIDADE E DA ATIPICIDADE DOS MEIOS EXECUTIVOS 

 Liebman, ao comentar o art. 999 do Código de Processo Civil de 1939, já 

apontava para a necessidade de se buscar meios adequados para compelir o 

devedor a cumprir suas obrigações. Nesse sentido, citava as astreintes62 (origem 

francesa), o contempt of court63 (origem inglesa) e possibilidade de prisão (origem 

alemã) como possíveis medidas. O teórico defendia que cabia ao direito brasileiro a 
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implementação de medidas nesse sentido, mediante o reiterado descumprimento de 

ordens judiciais.64  

Como já tratado anteriormente, por muito tempo, dentro do processo civil, 

vigorou a concepção de que, durante a execução, o magistrado deveria valer-se de 

meios tipicamente previstos em lei para garantir a concretização do direito 

reconhecido,65 como é o caso do CPC/73. Segundo Marinoni, Arenhart e Mitidiero, o 

direito limitava-se à lei, ou seja, a uma norma geral e preexistente a ser aplicada aos 

casos concretos. Considerava-se o ordenamento jurídico algo completo e coerente, 

em que o juiz poderia solucionar qualquer caso aplicando as normas gerais.66  

Tal ideia era marcada pelo receio de que o juiz tomasse decisões arbitrárias, 

sendo uma maneira de controlar sua atividade.67 Para Marinoni, a lei, ao limitar a 

atividade executiva do juiz, serviria como uma garantia de justiça no processo.68 O 

detalhamento da legislação seria uma forma de garantir a imparcialidade do juiz, 

bem como a previsibilidade da atuação do Estado.69 Trata-se do chamado princípio 

da tipicidade dos meios executivos.  

Yarshell conceitua o termo “tipo” como “formas de ordenação da realidade em 

estruturas ou esquemas representativos do que é essencial entre os elementos que 

se põem ao conhecimento”, caracterizando não somente aquilo que é recorrente e 

homogêneo como também aquilo que é peculiar e próprio.70 No Direito, trata-se de 

um mecanismo de pensamento que representa aspectos da realidade, auxiliando na 

resolução de problemas.71  
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 Neste contexto, dentro de um ordenamento jurídico, é impossível para o 

legislador representar tudo o que há na realidade, todas as particularidades dos 

casos concretos e, por conseguinte, todas as medidas executivas que tornem 

possíveis os direitos merecedores de execução.72   

 Assim, o princípio da tipicidade dos meios executivos vem sendo substituído 

pelo princípio da atipicidade dos meios executivos, ou seja, quando não há uma 

definição explícita e prévia pelo legislador acerca de quais medidas executivas 

podem ser utilizadas nas execuções.73 Tal ideia confere mais poderes ao juiz, 

tratando-se de uma tendência que busca, sobretudo, considerar o meio executivo 

mais adequado para o caso concreto, de forma a melhor garantir a efetivação do 

direito material.74 É uma novidade a ser constatada no Código de Processo Civil de 

2015. 

 Como consequência, a atipicidade dos meios executivos confere maior poder 

ao magistrado, tornando a atividade do juiz mais complexa e sofisticada de ser 

controlada. Esse controle deve considerar não somente o direito do autor como 

também a esfera jurídica do demandado.75  

Trata-se de um movimento de inserção de cláusulas abertas que permite ao 

legislador depreende-se de formular um processo que preveja todas as situações 

possíveis dignas de tutela. Ao legislador caberia garantir ao juiz técnicas processuais 

sem nenhuma ligação a uma espécie predeterminada de direito.76 É importante 

ressaltar que tal atipicidade, entretanto, não significa uma execução sem parâmetros 

de controle.77  
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A lei brasileira não prevê expressamente a adoção da tipicidade ou da 

atipicidade no procedimento executivo. Essa informação deduz-se pela leitura do 

que foi estabelecido pelo legislador e pela classificação da doutrina.78 Guerra é um 

dos autores que faz uma classificação doutrinária explicando a relação entre medida 

executiva e tipicidade:  

Pode-se dizer, com relação a um conjunto qualquer de providências 
jurisdicionais, que ele consiste em um sistema:  

a) típico, quando as providências que o compõem são tipificadas em 
lei; 

b) atípico, quando as providências que o integram são determinadas 
pelo juiz;  

c) misto, quando é construído por providências típicas 
(predeterminadas na lei) e atípicas (determinadas pelo juiz, caso a 
caso).

79
 

 
 

Considerando que o processo executivo civil brasileiro adota tanto 

procedimentos típicos quando atípicos, caberia dizer que se trata de um sistema 

misto, de acordo com a classificação de Guerra. 80   

Quanto a esse tema que ainda gera divergências dentro da doutrina, cabe 

ressaltar ao menos três perspectivas de importantes processualistas e suas 

concepções acerca de qual seria a melhor maneira de aplicação da atipicidade dos 

meios executivos.  

Didier Jr. compreende que o uso das medidas executivas nas obrigações de 

fazer, não fazer e entregar coisa é, em regra, atípico. Contudo, esclarece que 

quando se trata de prestações de pagar quantia certa, a atipicidade deve ser 

aplicada de forma subsidiária à típica. Entende o autor que se mostra necessário 

observar o enunciado n. 12 do Fórum Permanente de Processualistas Civis 

(FPPC),81 segundo o qual: 

A aplicação das medidas atípicas sub-rogatórias e coercitivas é cabível em 
qualquer obrigação no cumprimento de sentença ou execução de título 
executivo extrajudicial. Essas medidas, contudo, serão aplicadas de forma 
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subsidiária às medidas tipificadas, com observação do contraditório, ainda 
que diferido, e por meio de decisão à luz do art. 489, § 1º, I e II.

82
 

 

Ou seja, enfatiza Didier Jr. et al. (2017) para a necessidade de que, 

inicialmente, seja sempre observada a tipicidade dos meios executivos nas 

obrigações de pagamento de quantia certa, sendo permitido, entretanto, o uso da 

atipicidade de forma subsidiária.83 

Já Araken de Assis, por sua vez, compreende que a atipicidade dos meios 

executivos não seria cabível. Menciona haver possibilidade de violações 

constitucionais, entendendo como algo ilegítimo a tentativa de conceber uma medida 

executiva de acordo com o caso concreto, favorecendo uma ou outra parte. Defende 

o autor que a adequação do meio para efetivar a tutela que está sendo postulada em 

juízo não é dispensável, porém, deve ser feita no âmbito da tipicidade.84 Araken 

(2015) refere que foi justamente a quantidade de execuções sem progresso algum 

no Judiciário que acarretou em arbitrariedades como essa – a atipicidade dos meios 

executivos. Aponta que sequer o uso subsidiário seria possível, uma vez que não há 

em lei qualquer indicação acerca de tal entendimento.85  

Marinoni, Arenhart e Mitidiero, em contrapartida, entendem que o Código de 

Processo Civil de 1973 proporcionou uma quebra do princípio da tipicidade, 

especialmente a partir dos arts. 461 e 461-A. Apontam que de acordo com a 

evolução do sistema processual, a tipicidade, naquele período, não poderia ter mais 

espaço, de forma que, hoje, os meios típicos já estão superados dentro do 

ordenamento jurídico brasileiro. Sendo assim, exaltam o uso da atipicidade das 

medidas executivas, ressaltando que para o processo ser efetivo, considerando as 

mais variadas formas de direitos substanciais que existem, é necessário não 

somente que existam procedimentos diferenciados como também que o juiz 
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disponha da liberdade necessária para determinar o método executivo adequado ao 

caso concreto.86  

Dentro dessas perspectivas ainda não unânimes no âmbito processualista, 

um dos maiores exemplos da atipicidade dos meios executivos foi consagrado no 

Código de Processo Civil de 2015:87 o art. 139, IV, objeto de estudo da presente 

pesquisa.  
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3 PARÂMETROS PARA APLICAÇÃO DO ARTIGO 139, IV DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 

 O art. 139, IV do Novo Código de Processo Civil assim dispõe em sua 

redação: 

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe: [...] 
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou 
sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária [...].

88 
 

Analisando o referido dispositivo normativo, cabe referir a classificação 

existente dos meios executivos como sub-rogatórios e coercitivos, uma vez que os 

meios mandamentais e indutivos inserem-se neles.89 Sendo assim, esclarece-se, de 

forma sucinta, que meios sub-rogatórios – também denominados “meios de coerção 

direta” – são aqueles pelos quais o Estado-juiz prescinde da colaboração do 

executado para o cumprimento da ordem judicial, indo em desencontro com a 

vontade do devedor. Já a execução por coerção – também denominada “coerção 

indireta” – o Estado-juiz atua sobre a vontade do executado para forçá-lo ou 

incentivá-lo ao cumprimento da prestação devida.90  

Entende-se, ainda, que sua aplicação pode ser dar em ações que buscam 

efetivar prestação de fazer, não fazer, entregar coisa ou para efetivar prestação 

pecuniária, sendo essa a principal inovação trazida pelo artigo em questão.  

Trata-se de um importante dispositivo normativo que visa garantir a 

efetividade das execuções, criando-se uma espécie de cláusula de poder geral de 

efetivação, o que, por consequência, amplia os poderes executivos do magistrado. 

Ao julgador caberá analisar profundamente e considerar a medida mais adequada 

para o caso concreto, observando-se as necessidades da tutela de direito 

                                                
88

 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 20 out. 2019. 
89

 CÂMARA, Alexandre Freitas. O Princípio da Patrimonialidade da Execução e os meios executivos 
atípicos: lendo o art. 139, IV do CPC. Revista Diálogos, Ceará, v. 2, n° 1, 2016.  
90

  DIDIER JR. et al. Curso de Direito Processual Civil: execução, v. 5, 7 ed. Salvador: Juspodivm, 
2017. p. 50-51. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm


36 
 

 

substancial.91 Inegavelmente, tal dispositivo proporciona um leque de possibilidades 

para o juízo.  

Ao legislador, assim, coube a tarefa de buscar uma nova maneira de 

efetividade da decisão judicial, mediante a concessão de um poder de proporcionar 

medidas que não estão positivadas no ordenamento.92 Seria, portanto, uma 

atividade do legislador e do magistrado na busca pelo direito fundamental a uma 

tutela jurisdicional efetiva. 93  

A importância deste artigo está essencialmente na necessidade de a 

sociedade reivindicar uma tutela executiva mais satisfatória, capaz de adimplir a 

pretensão do credor. Entende que se não há a realização dos fatos no mundo 

empírico, as normas se tornam comandos vazios, algo que está em desacordo às 

garantias constitucionais de um Estado Democrático de Direito.94  

Marinoni, Arenhart e Mitidiero apontam que a atipicidade dos meios 

executivos contribuiu para a celeridade dos meios executivos e a burocracia de 

procedimento, algo que, por consequência, implicava na insatisfação do crédito do 

credor e lhe causavam excessiva onerosidade. Essa insuficiência, os autores 

definem, inclusive, como inconstitucional.95 

Qualquer que seja o operador do Direito – seja ele juiz, advogado, membro do 

Ministério Público – não deve compreendê-lo como uma simples concatenação de 

proposições jurídicas, mas sim como um sistema complexo que abarca a realidade 
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social. A interpretação da norma se dá de forma ideal quando considera os fatos 

históricos e sociais do caso concreto.96  

Basicamente, a ideia do legislador ao estipular regras nesse sentido é 

voltada, em especial, para o pensamento de que é impossível prever todas as 

necessidades que vão ser buscadas no Judiciário. Diante desse contexto, cabe dar 

aos juízes meios adequados para que possam ser identificados e utilizados de 

acordo com a necessidade do direito material. Conquistam-se, assim, mais chances 

de se garantir o direito fundamental à tutela jurisdicional adequada, efetiva e 

tempestiva.97 

 

3.1 APLICABILIDADE DO ARTIGO  

A princípio, a implementação do artigo 139, IV no Novo Código de Processo 

Civil pode parecer algo trivial, entretanto, tal enunciado normativo veio para alterar 

significativamente a estrutura do processo civil, em especial, no que diz respeito à 

atividade executiva e à devida prestação de uma tutela jurisdicional.98  

Os meios executivos atípicos previstos em tal artigo podem ser determinados 

de ofício pelo juiz, requeridos pela parte exequente ou, até mesmo, pelo Ministério 

Público.99  

Importante referir que para alguns autores, o art. 139, IV, CPC aplica-se a 

qualquer atividade executiva, seja fundada em título executivo judicial, seja fundada 

em título executivo extrajudicial.100 Todavia, esse pensamento não é unânime. 

Alguns entendem que pela redação do artigo dispor a ideia de ser aplicável a 
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“ordens judiciais”, não caberia a utilização de medidas atípicas em execução de 

título extrajudicial, uma vez que não haveria, nesse caso, nenhuma “ordem judicial” 

veiculada.101 

Não é de se desconsiderar, contudo, que o artigo 139, IV propõe claramente 

uma tentativa de ampliar as possibilidades do texto, e não de restringi-las. 102  

Outros argumentos caminham no sentido de que, historicamente, nunca 

houve uma diferença entre a execução de uma obrigação reconhecida em um 

processo de conhecimento e um título executivo extrajudicial. Tanto a Corte 

Europeia de Direitos Humanos como a Corte Interamericana de Direitos Humanos já 

decidiram acerca do direito fundamental à execução, incluindo-se na tutela do 

crédito, de igual maneira, o título executivo judicial e o extrajudicial.103  

Interessante ainda citar a localização do artigo ora estudado. O dispositivo 

normativo 139, IV encontra-se na Parte Geral do CPC, nos preceitos em que 

discorre acerca dos poderes do juiz. Nesta senda, seria possível inferir que as 

medidas atípicas poderiam ser aplicadas em quaisquer procedimentos.104 Quanto a 

este ponto, ressalta-se o enunciado n. 48 aprovado pela Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM):  

 
O art. 139, IV, do CPC/2015 traduz um poder geral de efetivação, permitindo 
a aplicação de medidas atípicas para garantir o cumprimento de qualquer 
ordem judicial, inclusive no âmbito do cumprimento de sentença e no 
processo de execução baseado em títulos extrajudiciais.

105
 

 

Vê-se que esse enunciado (como todos os demais), embora não tenha força 

vinculante, retrata o pensamento seguido por parte da doutrina.  

                                                
101

 MINAMI, Marcos Youji. Da Vedação ao Non Factibile: uma introdução às medidas executivas 
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102

 Idem. p. 191. 
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105 ENFAN. Enunciado n. 48 da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados. 
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Ainda, a grande inovação do artigo trata-se de seu alcance, inclusive, em 

ações que tenham por objeto uma prestação pecuniária. Tal medida, antes mesmo 

de ser positivada, já era defendida por autores como Guerra, que, em suas obras, 

vislumbrava a ideia de que não haveria justificativa capaz de diferenciar o tratamento 

executivo dado os devedores de obrigações de fazer ou não fazer das demais. Em 

suas palavras “impõe-se, portanto, [...] a extensão dos poderes conferidos ao juiz [...] 

a toda e qualquer situação de tutela executiva, independentemente da natureza do 

crédito a ser satisfeito in executivis”.106  

Negar a atipicidade dos meios executivos em obrigação pecuniária e garanti-

la nas demais espécies de obrigação, acarretaria em uma distinção da tutela 

jurisdicional. Não há cabimento permitir que a satisfação do direito dependa da 

espécie de obrigação exequenda.107 Arenhart entende, inclusive, que tal distinção 

violava o instituto da isonomia, de forma que se dava mais atenção às prestações de 

fazer, não fazer e entregar coisa do que às prestações pecuniárias. 108 

Igualmente, grande parte da doutrina entende que o uso do artigo deve ser 

subsidiário, ou seja, em caso de ineficácia do meio típico. Entende-se que o certo 

seria uma tipicidade prima facie. Alguns autores entendem que a atipicidade utilizada 

como primeira tentativa para a efetivação de prestações implicaria em conferir 

muitos poderes ao juiz. 109   

De igual maneira, no caso da tutela do crédito mediante pagamento de 

quantia certa, alguns autores entendem que se deve respeitar a seguinte lógica: 

aplicar, em primeiro plano, a regra procedimental típica dos arts. 824 do CPC e 

seguintes – penhora, avaliação e expropriação – e, em caso de inefetividade dessas 
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 ARENHART, Sérgio Cruz. Tutela atípica de prestações pecuniárias. Por que ainda aceitar o “é 
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medidas, poderá o juiz buscar a adequação dos meios executivos, por meio do art. 

139, IV e das medidas atípicas, visando a tutela do crédito.110 

Ademais, dada a importância de tal artigo, na visão de Didier Jr., Cunha, 

Braga e Oliveira as medidas executivas atípicas poderiam ser impostas não somente 

ao executado, como também ao terceiro e ao próprio exequente. Entende o autor 

que, conforme disposto no art. 77, IV do CPC,111 é dever de todos que de alguma 

forma participam do processo – o que inclui a execução – submeter-se aos 

comandos judiciais, cumprindo-os, quando lhes forem dirigidos, ou não obstando o 

seu cumprimento. Assim, o juiz lhes imporia algum meio executivo com o objetivo de 

ver cumprida sua ordem.112 Logicamente, apesar desse entendimento, esclarece-se 

que o artigo ora estudado direciona-se, em regra, ao devedor. Dessa forma, a 

pesquisa analisará a aplicação do art. 139, IV sob a perspectiva de incidência sobre 

o executado.  

Outrossim, conforme será demonstrado posteriormente, há o entendimento – 

inclusive jurisprudencial – acerca da possibilidade da aplicação de tal enunciado 

normativo nas ações penais.113 Quando necessário, o art. 3º do Código de Processo 

Penal114 autoriza o uso do Código de Processo Civil. Trata-se uma medida que pode 

auxiliar, sobretudo, em decisões que exijam alguma diligência, tanto na fase de 

investigação quanto na fase de instrução. Contudo, seu uso deve ser cauteloso. 

Aplicar o art. 139, IV, por exemplo, em sentença penal condenatória que determina 

prisão não seria cabível, uma vez que este procedimento já é devidamente 

regulamentado no âmbito penal.115   
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Por fim, cita-se a possibilidade de aplicação do artigo contra a Fazenda 

Pública. Parte da doutrina entende que não haveria motivos para um tratamento 

diferente por simplesmente ser Fazenda Pública. Entende-se que quanto maior a 

quantidade de meios para a efetivação da prestação, melhor.116  

A discussão, todavia, volta-se para qual poderia ser o prejuízo causado à 

sociedade diante da aplicação de meios atípicos contra a Fazenda, bem como a 

possibilidade de conflito de princípios como o da efetividade e da supremacia do 

interesse público.117 E é justamente da supremacia do interesse público que estão 

fundamentados alguns benefícios processuais que detém a administração – como 

prazos em dobro, remessa necessária, procedimento especial de execução em 

obrigações de pagar quantia, entre outros – sendo a vedação do uso da atipicidade 

mais uma dessas vantagens.118 Ainda que possível a aplicação do art. 139, IV, é 

importante observar que medidas que determinam a suspensão da atividade pública 

ou sua inviabilização estariam indo em desencontro com os princípios da 

administração, o que seria inviável e inconstitucional, sendo considerado esse o 

limite para a sua utilização.119  

Por outro lado, também se discute a possibilidade de aplicação das medidas 

executivas atípicas em favor da Fazenda Pública. Já existe decisão do Superior 

Tribunal de Justiça neste sentido120, conforme será posteriormente analisado.   

Pondera-se que a inclusão deste dispositivo normativo no CPC proporcionou 

uma ruptura de paradigmas dentro do sistema processual. A decisão judicial passou 

a ser mais valorizada, de forma a conferir novos mecanismos de defesa dos direitos. 
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O processo civil se aproxima, assim, cada vez mais para a prestação de uma tutela 

efetiva, adequada e tempestiva.121  

 

3.2 OS PARÂMETROS DO JUIZ NA APLICAÇÃO DO ART. 139, IV 

 Uma vez que facultado ao juiz analisar e aplicar a medida que entender 

cabível ao caso concreto, entende-se que há uma maior liberdade ao magistrado, 

visto que esse não precisará necessariamente aplicar o que estiver previsto em lei.  

 Quando tal fenômeno acontece, é necessário que haja uma análise acerca da 

limitação da atuação do juiz, para que, assim, institutos como a segurança jurídica e 

os direitos do devedor sejam assegurados.  

 A segurança jurídica é definida por Humberto Ávila como:  

[...] uma norma-princípio que exige dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, a adoção de comportamentos que contribuam mais para a 
existência, em benefício dos cidadãos e na sua perspectiva, de um estado 
de confiabilidade e de calculabilidade jurídicas, com base na sua 
cognoscibilidade, por meio da controlabilidade jurídico-racional das 
estruturas argumentativas reconstrutivas de normas gerais e individuais, 
como instrumento garantidor de respeito à sua capacidade de – sem 
engano, frustração surpresa e arbitrariedade – plasmar digna e 
responsavelmente o seu presente e fazer um planejamento estratégico 
juridicamente informado do seu futuro.

122
  

 

 A cognoscibilidade significa a compreensão das pessoas acerca de normas 

gerais e individuais que regem determinada situação de vida. O sistema jurídico 

precisa garantir a certeza da forma que as pessoas devem se comportar, justamente 

diante daquilo exige um ordenamento jurídico. A confiabilidade garante que os 

direitos não sejam frustrados, assegurando o conhecimento prévio das pessoas 

acerca daquilo que pode ser alterado ou não em um ordenamento jurídico. Há 

necessidade de que sejam observados fatores como a intangibilidade de 

circunstâncias passadas; manutenção de um sistema jurídico; e irretroatividade de 

normas presentes. Por fim, a calculabilidade representa um status em que as 

                                                
121

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2, 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 775. 
122

 ÁVILA, Humberto. Teoria da Segurança Jurídica. 4 ed. São Paulo: Malheiros, 2016. p. 704. 



43 
 

 

pessoas possam ter conhecimento acerca de quando e como mudanças podem ser 

feitas em um ordenamento jurídico, evitando possíveis surpresas.123  

 Dadas essas considerações, frisa-se que segurança jurídica está intimamente 

ligada ao art. 139, IV. Há certo receio acerca de como essa cláusula aberta, com seu 

poder geral de efetivação, poderia acabar criando normas, gerando conclusões 

precipitadas, desiguais e contrárias ao ordenamento jurídico. Considerando o 

contexto da execução, teme-se quanto a possíveis atos agressivos contra o 

patrimônio ou a liberdade do devedor.124  

Trata-se de uma preocupação compreensível, pois a ideia de que o juiz, no 

exercício de sua atividade, realiza uma mera releitura de um texto normativo vem 

sendo, aos poucos, substituída pela ideia de que o legislador não tem como prever 

todas as possibilidades capazes de serem tuteladas em juízo, o que, por 

consequência, acarreta a necessidade de que um ordenamento jurídico tenha a 

presença de cláusulas abertas.125 Inegavelmente, os atos executórios provocam 

inúmeras consequências à esfera jurídica do devedor. Dessa forma, é imprescindível 

que haja parâmetros de forma a evitar possíveis abusos, devendo a execução 

restringir-se somente ao direito efetivamente existente.126  

 Feitas essas breves considerações, destaca-se que limites para a utilização 

de medidas executivas não foram expressamente dispostos na legislação. Contudo, 

é evidente que quando a lei determina uma cláusula geral tão aberta, há uma 

delimitação implícita dentro do ordenamento jurídico que dita toda a atuação do 

magistrado. Destarte, necessário se faz sistematizar a utilização deste artigo junto a 

outros dispositivos legais, junto a direitos fundamentais e, ainda, junto a postulados 

normativos e princípios, como será abordado em seguida.127  
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 Inferir que o juiz poderia aplicar qualquer medida que lhe pareça necessária 

para a efetivação de um direito é incorrer em engano. O art. 139, IV garantiu sim 

uma maior escala de atuação ao magistrado, mas não uma liberdade total.128 Se 

assim fosse, todos os procedimentos previstos em lei devidamente regrados e 

detalhados poderiam ser considerados uma mera sugestão para o juiz.129 Nas 

palavras de Cascudo, seria erro definir a atipicidade “como qualquer medida que não 

esteja vedada em lei”.130 

Para Dinamarco, no momento da interpretação das leis ou da busca de novas 

soluções para o caso, é necessário observar a essência do mundo político e social 

em questão. Entende os juízes como cidadãos qualificados cuja experiência 

profissional pode garantir propostas inovadoras dentro do processo.131 Nessa 

situação, ao magistrado caberá estar preparado para identificar que algumas 

soluções não necessariamente estarão na norma, sendo preciso usar sua 

criatividade na resolução do caso.132  

Evidentemente, essa liberdade dada ao magistrado aumenta sua 

responsabilidade. Cabe dizer, por exemplo, que não seria possível que o juiz 

aplicasse alguma medida executiva que contrariasse a lei ou violasse algum 

princípio133 – como, por exemplo, dever de fundamentação analítica (art. 489, § 1º, 

CPC), princípio da não surpresa (art. 10, CPC), contraditório prévio como regra geral 

(art. 9º, CPC), dentre outros. Em contrapartida, caberia também ao magistrado 

afastar, após analisar o caso concreto, alguma norma que esteja em desencontro 

com os direitos fundamentais, diante de sua inconstitucionalidade.  

 Em suma, buscar a efetividade da tutela jurisdicional passa não somente pela 

criatividade do juiz na criação de novas medidas executivas, passa também 
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elaboração de métodos que controlem a aplicação dessas medidas executivas 

atípicas.134 Caberá, por exemplo, à doutrina – por meio de construções dogmáticas – 

e aos tribunais – por meio principalmente de precedentes – estabelecer critérios que 

otimizem o uso deste dispositivo normativo tão importante.135 Assim, os próximos 

capítulos visam a expor alguns desses limites que estão sendo apontados pela 

doutrina e jurisprudência como principais norteadores do uso do art. 139, IV do CPC.  

 

3.2.1 Postulados normativos 

 Inicialmente, cabe ressaltar que este trabalho adotará a teoria de Humberto 

Ávila acerca da definição e aplicação dos postulados normativos e dos princípios 

jurídicos.  

 A título de contextualização, destaca-se que o autor define postulados 

normativos como “critérios de aplicação de outras normas situadas no plano do 

objeto da aplicação. Assim, qualificam-se como normas sobre a aplicação de outras 

normas [...]”. Não podem ser considerados sinônimos de princípios e regras – 

normas objeto da aplicação –, uma vez que os postulados são normas que orientam 

a aplicação de outras.136 Os postulados são diretamente destinados ao intérprete e 

ao aplicador do Direito, de forma a ordenar a interpretação e aplicação das regras e 

dos princípios.137   

 Diante dessas considerações, passa-se à análise dos principais postulados 

normativos que norteiam a aplicação do art. 139, IV do CPC.  

  

3.2.1.1 Proporcionalidade 

A proporcionalidade trata-se de um postulado normativo de extrema 

importância dentro do processo civil, em especial, no que diz respeito às execuções 

e ao controle das atividades do Poder Público.  
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Está positivado no art. 8º do CPC138 e, de acordo com Ávila, depende de uma 

relação de causalidade entre um meio e um fim, ou seja, uma medida concreta para 

a satisfação de uma finalidade. Sem tal relação, seria impossível realizar o estudo 

acerca da proporcionalidade, visto que não estariam presentes seus elementos 

essenciais de referência.139   

Tal postulado representa um sopeso de princípios que podem entrar com 

conflito, podendo haver colisão entre direitos fundamentais. Em um processo 

executivo, isso se dá, em especial, entre os princípios da efetividade e da dignidade 

da pessoa humana, que, muitas vezes, encontram-se em conflito diante dos 

interesses do exequente e do executado.140   

Uma vez que existente uma cláusula aberta, como o art. 139, IV, cabe ao 

aplicador do direito fazer uso do princípio da proporcionalidade, em que será 

necessário impor uma execução efetiva, sem, contudo, violar a dignidade do 

executado.141 Não é possível que o magistrado busque a efetividade e um 

procedimento executivo a todo custo. De igual maneira, não é possível que haja uma 

proteção infindável do executado. Ainda que seja uma tarefa difícil estabelecer 

limites de um procedimento devido, é fundamental que se tenha uma atuação estatal 

de acordo com a proporcionalidade.142  

Normalmente, o controle de possíveis excessos do juiz em virtude de uma 

parte ou outra é delimitado pela tipicidade dos meios executivos, procedimento 

especificado em lei. Entretanto, diante da atipicidade, como na presente pesquisa, 

faz-se necessário buscar limites como o da proporcionalidade.143  

No âmbito da execução civil, quando o magistrado optar pelo uso art. 139, IV, 

a medida escolhida deverá ser adequada, ou seja, deverá procurar atingir sua 

finalidade. Ainda, será adequada quando não inibir a possibilidade de utilização de 
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um meio executivo lícito, sob o argumento de que será ineficaz sem antes ter sido 

testado.144  

A medida escolhida também será necessária, ou seja, deverá violar a menor 

quantidade de direitos fundamentais possíveis. Terá tempo determinado, quer dizer, 

terá duração até o cumprimento da prestação devida pelo executado ou até ser 

constatada como ineficaz para sua finalidade. Ademais, será limitada pela pessoa, 

alcançando somente aquele a quem se deve executar.145 Em suma, seria garantir a 

possibilidade de meios alternativos que possam, contudo, promover o fim buscado 

de igual maneira sem restringir direitos fundamentais.146  

Por fim, a medida será proporcional em sentido estrito, levando em 

consideração fatores como o prejuízo causado – tanto ao executado como ao 

exequente –, os direitos fundamentais violados, os custos que a medida pode causar 

ao Estado, a observação da inefetividade dos meios tipicamente previstos e a falta 

de prestação de uma tutela devida por não haver procedimento específico para 

tal.147 Basicamente, faz-se uma comparação entre a realização do fim e a 

quantidade de direitos fundamentais restringidos.148  

É importante observar que, ao se aplicar o postulado da proporcionalidade, é 

preciso ponderar se a restrição estabelecida ao executado compensa o direito do 

exequente a ser efetivado. Tal método não pode ser considerado infalível, porém, 

trabalha significativamente na redução de equívocos.149  
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3.2.1.2 Razoabilidade 

 Assim como o postulado da proporcionalidade, a razoabilidade visa controlar 

possíveis arbitrariedades por parte do Poder Judiciário, em que se buscam decisões 

equilibradas, justas, razoáveis e de acordo com o que prevê o ordenamento 

jurídico.150 Ambos os postulados são orientadores da atuação do juiz, encontrando-

se também positivados no art. 8º do Código de Processo Civil.  

Apesar de parte da doutrina entender que esses dois postulados seriam 

sinônimos, cabe ressaltar que o princípio da razoabilidade, na sua função de limitar a 

atuação do magistrado na aplicação de medidas executivas de acordo com o art. 

139, IV do CPC, caminha no sentido de procurar por aquilo que é razoável. Isso 

seria dizer que atua no bloqueio daquilo que é inaceitável ou arbitrário.151  

 Atua observando o dever de equidade, dever de congruência e dever de 

equivalência. Didier Jr. assim os conceitua: 

[...] a) como dever de equidade, a exigir a harmonização da norma geral 
com o caso individual, impondo a consideração daquilo que normalmente 
acontece em detrimento do que é extraordinário e também impondo a 
consideração das especificidades do caso concreto ante a generalidade da 
norma; b) como dever de congruência, a exigir a harmonização das normas 
com suas condições externas de aplicação (isto é, com a realidade com 
base em que foram editadas); c) como dever de equivalência, a exigir uma 
relação de equivalência entre a medida adotada e o critério que a 
dimensiona.

152
   

 
 Trata-se de mais um critério considerado importante para a fixação das 

medidas executivas. Definitivamente, determinar um meio atípico não é uma tarefa 

fácil, mas é de extrema importância ressaltar estes postulados que atuam como 

contornos para melhor aplicar a atipicidade nos processos de execução. 
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3.2.2 Princípios e Regras 

 Como já supramencionado, considerando que este trabalho adota a teoria dos 

postulados normativos e dos princípios jurídicos de Humberto Ávila, é necessário 

fazer algumas considerações acerca da distinção entre princípios e regras.   

 O autor define regras como normas descritivas responsáveis por estabelecer 

obrigações, permissões e proibições de uma conduta específica. Seriam uma 

espécie de previsão de comportamento.153  

 Já os princípios são normas que possuem uma característica finalística, uma 

vez que determinam a realização de um fim jurídico específico. Ao fazer isso, 

impõem uma conduta necessária à sua realização ou preservação. Seria dizer que 

os princípios designam uma situação que somente será alcançada se houver 

determinado comportamento.154  

Ambos envolvem uma conduta devida, bem como um fim. Segundo Ávila, “as 

regras preveem condutas que servem à realização de fins devidos, enquanto os 

princípios preveem fins cuja realização depende de condutas necessárias”.155   

Ainda que considerável essa diferenciação, cabe dizer que, os parâmetros 

para os atos do juiz na aplicação do art. 139, IV do CPC passam, especialmente, por 

importantes princípios, conforme será demonstrado em seguida.  

 

3.2.2.1 Menor onerosidade possível ao devedor 

 O princípio da menor onerosidade possível ao devedor visa, sobretudo, 

combater o abuso de direito. Trata-se de uma norma decorrente da interpretação – 

atribuição de sentido - do texto de uma cláusula geral. Está positivado no art. 805 do 

CPC156 que dispõe sobre a necessidade de se optar pelo meio menos gravoso ao 
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executado quando há mais de uma possibilidade de se efetivar a execução com 

idêntico resultado ao credor.157 

 Atua para auxiliar o juiz a encontrar a melhor medida executiva aplicável ao 

caso concreto, que resultará na satisfação do crédito. Para saber como utilizar este 

princípio, considera-se o exame da necessidade e da adequação, sem 

necessariamente levar em consideração o fim a ser alcançado.158   

 Com isso, explica-se que a execução objetiva a satisfação do credor e não a 

punição do devedor. Quando necessário, a própria legislação prevê sanções 

punitivas se configurada a transgressão de direito. Trata-se de um princípio que 

mediante a existência de conflitos de interesses, deve cingir-se aos limites do 

estritamente essencial.159  

É importante esclarecer que não pode, contudo, o executado fazer uso deste 

preceito como forma de esquivar-se de sua obrigação. O artigo não permite que o 

devedor solicite todas as medidas possíveis para saber qual a melhor a ser aplicada, 

de alegar redução do valor a ser executado, direito de parcelamento da dívida, 

direito de abatimento de juros ou de correção monetária. Cabe dizer que o grande 

objetivo seria chegar ao resultado desejado – a tutela do direito material já 

determinado no título – da forma menos gravosa possível ao devedor. Basicamente, 

quando há mais de uma opção, optar pelo meio executivo que garanta a efetivação 

da tutela e menos onera o executado.160  

Trata-se de um importante meio que visa combater a execução abusiva, 

desnecessária. É aplicável em títulos executivos judiciais e extrajudiciais, bem como 

em qualquer tipo de prestação – fazer, não fazer, entregar coisa e pagar quantia 

certa. Tal norma protege a boa-fé, a ética processual e a lealdade dentro do 
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processo, evitando que o credor onere o devedor nem necessidade ou sem receber 

nenhum benefício em troca.161  

Ainda, a menor onerosidade possível ao devedor pode ser aplicada de duas 

formas: de ofício pelo juiz, quando constatado por ele que há abusividade na medida 

do exequente, ou sob impugnação do devedor, que deve ser feita na primeira 

oportunidade nos autos, sob pena de preclusão. Nessa última hipótese, a 

impugnação deverá vir acompanhada de sugestões menos onerosas e igualmente 

eficazes para serem aplicadas162 (art. 805, parágrafo único do CPC).163  

Este princípio decorre de uma tendência humanizadora da execução forçada 

– que já substituiu a execução pessoal pela execução real – e, hoje, já impõe limites 

a uma responsabilização patrimonial, como é o caso das execuções civis.164 A título 

de exemplo, é possível citar a impossibilidade de expropriação de alguns bens para 

cumprimento de uma obrigação – como o bem de família e a verba salarial –, bem 

como a possibilidade de o devedor solicitar a substituição do bem indicado para a 

penhora, mediante comprovação de satisfação do débito e sua menor 

onerosidade.165 

Para Zavascki, trata-se de uma “regra de sobredireito cuja função não é a de 

disciplinar situação concreta, e sim a de orientar a aplicação das demais normas do 

processo de execução, com a nítida finalidade de evitar atos executivos 

desnecessariamente onerosos ao devedor”.166   

 Em suma, busca-se um equilíbrio entre os interesses do exequente e do 

executado, na medida em que visa a efetivar a execução, gerando o menor impacto 

ao executado.   
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3.2.2.2 Contraditório 

 Este capítulo será responsável por tratar de um dos mais importantes pilares 

do novo processo civil (portanto, também das execuções): o contraditório. Previsto 

no art. 5º, LV da CRFB167 e densificado nos arts. 7º, 9º e 10 do CPC168, trata-se de 

um instituto que visa, sobretudo, conferir às partes igualdade de oportunidades para 

influenciar a convicção judicial.  

 De acordo com Didier Jr., o contraditório promove às partes seis direitos: 

direito de ser ouvido; de acompanhar os atos processuais; de produzir prova e 

manifestar-se sobre elas; de ser informado acerca dos atos processuais; de motivar 

as decisões; e, por fim, de impugnar decisões. Neste instituto, busca-se conferir um 

uma participação conjunta entre o juiz e as partes, de forma que as partes tenham 

ciência do que ocorre no processo, bem como possam, de alguma forma, contribuir 

para o convencimento do magistrado.169 O contraditório, hoje, é entendido até 

mesmo como direito de influência. O processo volta-se, cada vez mais, para uma 

ideia deliberativa e participativa, de forma que qualquer meio de influenciar, 

reivindicar e pressionar posicionamentos decisórios pode ser considerado uma 

importante forma de participação. 170   

 É um direito inviolável, que deve estar presente em todos os momentos do 

processo, sob pena de invalidade do ato judicial. Nas execuções, atua de forma mais 

eventual que no processo do conhecimento, servindo, contudo, diretamente para 

proteger a defesa do executado.171 No cumprimento de sentença, não serve para 

rediscutir a existência da obrigação, uma vez que o crédito devido já foi estabelecido 

na fase cognitiva do procedimento comum. Serve para guiar outras questões do 
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processo executivo, como a medida típica ou atípica a ser utilizada para o 

cumprimento da obrigação, uma vez que a esfera do devedor é atingida.172  

 Assim, o contraditório age, especialmente, para garantir que o princípio da 

menor onerosidade ao devedor seja observado, bem como para garantir a 

participação do exequente no procedimento que visa à satisfação de seu crédito.173 

O devedor poderia, por exemplo, pedir a substituição do bem penhorado por outro. O 

credor poderia, por exemplo, pedir nova avaliação do bem. Isso seria o contraditório: 

o direito de participar da execução, sem ficar inerte diante dos poderes do juiz.174  

No caso do art. 139, IV, o exequente manifestar-se acerca de uma medida 

atípica que poderia acarretar a satisfação do seu crédito, bem como o executado 

manifestar-se acerca de uma troca do mecanismo atípico utilizado, diante de uma 

onerosidade excessiva, seria fazer uso do contraditório.175  

Neste contexto, considerando que a aplicação de uma medida atípica envolve 

uma norma de conteúdo semântico aberto, bem como opiniões divergentes, a 

observância do contraditório se faz indispensável, ainda que diferido, em pedido de 

reconsideração ou recurso cabível.176 Sendo caso desse último, entende-se que o 

meio adequado para refutar a medida estabelecida seria o agravo de instrumento ou 

eventualmente o habeas corpus – quando há ameaça ou violação ao direito de ir e 

vir (liberdade de locomoção).177  

Ressalta-se que, sempre que possível, a discussão prévia com as partes 

sobre a medida executiva a ser utilizada é importante. Contudo, é necessário 

observar que isso nem sempre é absoluto. Em alguns casos, o diálogo antecipado 

pode frustrar a tutela pleiteada, como em casos em que o passar do tempo pode ser 
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prejudicial ou quando o requerido está claramente tentando barrar a efetividade da 

medida. Nesse último caso, por exemplo, seria possível citar uma condenação de 

pagar quantia em que o devedor se desfaz de seu patrimônio visando ao 

descumprimento de sua obrigação. Quando este é o cenário, enfatiza-se que, de 

igual maneira, o contraditório está garantido, entretanto, em uma ocasião posterior 

(técnica do contraditório postergado ou diferido).178  

Sendo assim, cabe dizer que havendo escolha por uma medida executiva 

atípica é necessário observar o contraditório. Trata-se de uma importante 

prerrogativa na limitação dos poderes do juiz no uso do art. 139, IV do CPC e na 

efetividade do direito cuja tutela é postulada em juízo.  

 

3.2.2.3 Fundamentação adequada 

 Toda decisão judicial precisa de fundamentação adequada. É o que dispõe o 

art. 93, IX da CRFB179 e os arts. 11 e 489, II e § 1º, do CPC, 180 que dispõe sobre o 

dever de fundamentação analítica181. Quando essa decisão envolve o poder geral de 

efetivação possibilitado pelo art. 139, IV do CPC, ou seja, uma medida não 

expressamente prevista em lei, para forçar o cumprimento de uma obrigação, a 

fundamentação torna-se ainda mais importante.182  

 Ao juiz cabe explicitar os motivos que o levaram a tomar essa decisão, 

momento em que será demonstrado se requisitos como o da proporcionalidade e 
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razoabilidade183 foram devidamente observados.184 Trata-se de mais uma maneira 

de fiscalização do exercício dos poderes executivos do juiz.  

Entende-se que a fundamentação adequada da decisão pode esclarecer 

quanto ao raciocínio utilizado pelo juiz na escolha por uma medida específica, visto 

que é possível fiscalizar se o ato decisório foi tomado de modo intuitivo ou 

casuístico.185 Tem como principal objetivo o controle da atividade jurisdicional, de 

modo a evitar decisões arbitrárias que possam violar princípios como o da 

segurança jurídica.186  

Nesta perspectiva, Zaneti Jr. propõe que o magistrado seria incumbido de 

fazer uma justificação interna – controle lógico-formal do raciocínio utilizado na 

decisão, decorrente de premissas – e uma justificação externa – fundamentação das 

premissas fáticas e jurídicas utilizadas na decisão.187 Trata-se de uma teoria que 

visa encontrar uma maneira de utilizar os meios atípicos de forma responsável.188 

A fundamentação adequada torna-se, assim, uma “prestação de contas” das 

decisões tomadas pelo magistrado diante de um caso concreto. Em se tratando de 

medida não prevista em lei – ou seja, quando não há tipicidade, o que sempre foi 

uma maneira de controle dos meios executivos – este dever de fundamentar torna-

se ainda mais importante. Logo, o juiz precisará elucidar os motivos que o levaram a 

decidir de tal maneira no caso concreto analisado.189  
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Ademais, elucida-se que, apesar de as medidas típicas gozarem da 

possibilidade de serem deferidas com uma fundamentação mais simples – uma vez 

que a própria positivação explica sua existência –, as medidas atípicas não usufruem 

deste poder, sendo imprescindível uma fundamentação adequada. A inexistência 

deste princípio pode gerar inclusive a nulidade do ato decisório, visto que poderia ser 

considerado arbitrário.190  

Considerando o exposto, inegavelmente o princípio da fundamentação 

adequada fixa-se como uma das mais importantes formas de limitar a atuação do 

poder jurisdicional na aplicação de medidas executivas atípicas, garantindo o uso 

devido do art. 139, IV do CPC.   

  

3.2.3 Outros critérios 

Além de parâmetros acima elencados, a atuação do juiz conta com outros 

critérios que auxiliam a sua atividade criativa na aplicação da atipicidade dos meios 

executivos.  

 

3.2.3.1 Análise do caso concreto 

 Ao aplicar o art. 139, IV do CPC, o juiz, além de observar os ditames 

constitucionais e infralegais – como já supramencionados – deverá fazer uma 

análise minuciosa acerca das peculiaridades do caso concreto.191  

Não seria possível, por exemplo, determinar a suspensão da Carteira 

Nacional de Habilitação de um devedor – medida que tem se tornado comum, como 

                                                
190

 LEMOS, Vinicius Silva. A concessão de medidas atípicas de efetividade de ordem judicial e o 
necessário diálogo. Grandes Temas do novo CPC - medidas executivas atípicas. Salvador: 
Juspodivm, 2018. p. 491-494. 
191

 Há uma corrente de doutrinadores que, ao ser analisado o caso concreto, entendem pela 
necessidade de uma correlação direta entre a medida executiva e o objeto da prestação. Esclarece-
se que este trabalho não adota esta teoria. Como exemplo, cita-se o caso em que o devedor de IPVA 
teria sua carteira de habilitação apreendida. Ao invés de ser feita uma análise acerca do meio-fim, é 
preciso antes verificar se a medida adotada será capaz de garantir a efetivação do direito requerido. 
Se a resposta for positiva, essa será considerada a medida adequada, mesmo que não tenha 
correlação com o fim esperado. Cabe citar o caso da prisão civil do devedor: a dívida de alimentos 
nada ter a ver com tal medida executiva. MINAMI, Marcos Youji. Da Vedação ao Non Factibile: uma 
introdução às medidas executivas atípicas. Salvador: Juspodivm, 2019. p. 61-66. 



57 
 

 

será visto posteriormente – que tem como seu sustento a condução de automóveis, 

como taxistas, motoristas de aplicativo ou motoristas de transporte público. Ainda, 

não seria possível, por exemplo, proibir que uma empresa devedora contrate novos 

funcionários quando tais contratações são indispensáveis à manutenção de seu 

funcionamento.192 Tais medidas resultariam em mais empecilhos para o 

cumprimento da obrigação devida, não sendo considerada efetiva tampouco 

adequada para os fins a que se destina. Cabe dizer que, aquilo que pode contribuir 

para a satisfação de uma prestação para um caso, pode não contribuir para outro, 

sendo imperiosa a análise do caso concreto.  

Considerando que a execução interfere diretamente na esfera jurídica do 

executado, é preciso avaliar o fato narrado com muita cautela, para que não haja 

excesso por parte da medida executiva que provoque a violação de direitos 

fundamentais.193 Neste contexto, é possível que haja colisão entre mais de um 

direito fundamental, sendo justamente a partir da avaliação do caso concreto que se 

poderá definir qual deve prevalecer.194   

Assim, quando o magistrado opta por alguma medida executiva, é importante 

observar não sua previsão em lei, mas sim se os critérios necessários para sua 

devida aplicação – proporcionalidade, razoabilidade, menor onerosidade possível ao 

devedor, entre outros – estão presentes a partir do caso concreto.195  

  

                                                
192

 CORDEIRO, Carlos José. A era neoprocessual do processo civil e a relação com a teoria 
tridimensional do direito, ilustradas pela análise do inciso IV do art. 139 do Código de Processo Civil. 
Revista dos Tribunais, v. 989, p. 349-376, 2018.  
193

 Idem. 
194

  CARREIRA, Guilherme Sarri; ABREU, Vinicius Caldas da Gama e. Dos poderes do juiz na 
execução por quantia certa: da utilização das medidas inominadas. Grandes Temas do Novo CPC - 
medidas executivas atípicas. Salvador: Juspodivm, 2018. p. 253.  
195

  MINAMI, Marcos Youji. Da Vedação ao Non Factibile: uma introdução às medidas executivas 
atípicas. Salvador: Juspodivm, 2019. p. 168.  
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3.2.3.2 Demais diretrizes 

 Citam-se, ainda, outras diretrizes que auxiliam o magistrado na aplicação de 

uma medida executiva atípica. São critérios mais gerais, mas não por isso menos 

importantes. 

É o caso, por exemplo, da ideia de que o meio executivo atípico escolhido não 

pode inviabilizar a realização do direito tutelado. Da mesma forma, a medida atípica 

somente será possível quando a própria prestação devida for possível de realizar-

se.196 É necessário que o meio executivo tenha efeitos sobre o executado no sentido 

de efetivar a prestação devida, não podendo ser um mero mecanismo que restrinja 

direitos do devedor.197   

Ademais, não é cabível que o magistrado considere como uma medida 

executiva atípica um meio executivo típico realizado de outra maneira. Existem 

medidas que seu procedimento já é devidamente regulamentado, como é o caso da 

busca e apreensão. Considerando o teor do art. 536, §2º do CPC198, não seria 

viável, por exemplo, que esse procedimento fosse realizado por outra autoridade que 

não por dois oficiais de Justiça. Nas palavras de Didier Jr., Cunha, Braga e Oliveira 

“as regras típicas da execução funcionam como limite à interpretação das cláusulas 

gerais executivas”.199 

Um tanto quanto lógico, porém de grande relevância, é a ideia de que a 

medida executiva atípica não pode configurar um ato ilícito. Como exemplo, é 

possível citar a violação de algum direito constitucional decorrente da aplicação da 

medida. Didier Jr., Cunha, Braga e Oliveira citam o exemplo da privação do sono200. 

Essa medida atípica foi imposta por um juiz do Distrito Federal visando à efetivação 

de sua decisão, que buscava a desocupação de uma escola. Foram determinadas 

técnicas para privar os estudantes de dormir, por meio de instrumentos sonoros 
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 MINAMI, Marcos Youji. Da Vedação ao Non Factibile: uma introdução às medidas executivas 
atípicas. Salvador: Juspodivm, 2019. p. 263.  
197

 CASCUDO, Leonardo Soares Matos. Atipicidade dos meios executivos (art. 139, IV) do novo CPC 
no Direito Tributário. Revista dos Tribunais Online, v. 13, p. 127-153, 2018.  
198

 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 20 out. 2019. 
199

 DIDIER JR. et al. Curso de Direito Processual Civil: execução, v. 5, 7 ed. Salvador: Juspodivm, 
2017. p. 123. 
200

 Idem. p. 131. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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contínuos. O magistrado determinou, ainda, a proibição de alimentos no local, bem 

como o corte de itens básicos como luz, gás e água, além de restringir o acesso de 

parentes no local, até que houvesse a desocupação. Privar alguém do sono e de 

acesso à água pode ser considerado forma de tortura. Tortura, pelo art. 5º, XLIII, 

CRFB201, é crime, ou seja, ato ilícito.202   

Outrossim, cabe ressaltar que o juiz não está vinculado às medidas 

executivas solicitadas pelo exequente. Pode determinar medida não pleiteada ou 

distinta da que foi requerida, visando o adimplemento. Trata-se de uma providência 

que está intimamente ligada à análise do caso concreto. Não é viável que o juiz, 

tendo de efetivar a prestação da tutela jurisdicional de forma adequada, efetiva e 

tempestiva, considerando o caso concreto, tenha de ficar limitado à medida 

executiva solicitada pela parte. Poderia, por exemplo, a parte requerer uma medida 

totalmente ineficaz, o que resultaria na não efetivação da obrigação exequenda.203   

Os limites e as diretrizes que auxiliam o juiz na aplicação das medidas 

executivas atípicas não são exaustivos. Muitos, inclusive, são alvos de discussão na 

doutrina. Cabe salientar que existem outros critérios, tendo esta pesquisa 

apresentado os mais relevantes considerando os mais citados em âmbito doutrinário 

e jurisprudencial.  

 

3.2.3.3 Negócio Jurídico Processual 

Outra notável alteração no Código de Processo Civil de 2015 é o surgimento 

do negócio jurídico processual, como concretização do que, segundo Didier Jr., 

constitui o “direito fundamental ao autorregramento da vontade no processo civil”.204 

Tal instituto está previsto no art. 190 do CPC205 e dispõe sobre a possibilidade de 

que as partes possam, conjuntamente, estipular mudanças no procedimento de 
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 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Presidência da 
República, 2016. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm >. 
Acesso em: 12 nov. 2019.  
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 DIDIER JR.et al. Curso de Direito Processual Civil: execução, vol. 5. 7 ed. Salvador: Juspodivm, 
2017. p. 131. 
203

 Idem. p. 117-119. 
204

 Idem. p. 149.  
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 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 20 out. 2019. 
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acordo com as especificidades da causa, podendo ajustá-lo conforme seus 

interesses, quanto ao ônus, poderes, faculdades e deveres do processo.   

 Este acordo pode ser feito tanto antes quanto durante o processo e pode ser 

utilizado não somente na execução como também na determinação das medidas 

executivas atípicas cabíveis ao caso concreto. Sendo realizada esta convenção 

processual, seus efeitos independem de homologação. Trata-se de uma medida que 

permite uma participação mais ativa das partes e que retira a exclusividade do 

Estado-juiz.206  

 Considerando que grande parte da doutrina entende que as medidas 

executivas atípicas podem ser objeto de negócio jurídico processual, é possível citar 

alguns exemplos, como convenções que determinam a impossibilidade de ser 

determinado algum meio executivo atípico ou a até mesmo a proibição de que sejam 

aplicáveis ao caso concreto qualquer medida atípica.207 Ainda que não seja possível 

convencionar acerca de tudo que diga respeito ao processo ou, como neste estudo, 

à execução, é de se ressaltar que são inúmeras as possibilidades,208 de forma a, 

sempre que possível, contribuir para a prestação da tutela jurisdicional.  

  

                                                
206

 MINAMI, Marcos Youji. Da Vedação ao Non Factibile: uma introdução às medidas executivas 
atípicas. Salvador: Juspodivm, 2019. p. 109-112.  
207

 DIDIER JR. et al. Curso de Direito Processual Civil: execução, v. 5. 7 ed. Salvador: Juspodivm, 
2017. p. 137. 
208

 Didier Jr. et al. assim entendem sobre o que não poderia ser previsto em negócio jurídico 
processual: “evidentemente, as partes não podem, por convenção, impedir que o juiz sancione os 
ilícitos processuais relacionados ao descumprimento de decisões judiciais e ao embaraço da 
atividade executiva (arts. 77, IV, e 774, CPC). Seria o mesmo que admitir a convenção das partes 
quanto à possibilidade de ambas praticarem ilícitos, o que é inadmissível”. Idem. p. 137. 
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4 A CONCRETIZAÇÃO JUDICIAL DO ART. 139, IV E AS CORTES SUPERIORES 

4.1 A IMPORTÂNCIA DOS PRECEDENTES  

Conforme referido anteriormente, cabe às Cortes Supremas – o Superior 

Tribunal de Justiça e o Superior Tribunal Federal –, a importante função 

constitucional de unificar a interpretação da legislação e de emitir precedentes 

vinculantes nesse âmbito. Ou seja, basicamente, são Cortes voltadas para dar 

unidade ao ordenamento jurídico por meio da solução de casos que se tornarão 

precedentes e servirão como um guia de juízes e tribunais para a interpretação e 

aplicação do direito.209  

Os precedentes constituem-se como uma forma de atribuir sentido ao Direito, 

acrescentando substância à legislação. Neste contexto, cita-se a sua importância 

nas decisões que envolvem o uso de cláusulas gerais,210 como é o caso do art. 139, 

IV do CPC. A técnica da cláusula geral parte da premissa de que a lei é insuficiente, 

precisando ser complementada pela atividade do juiz.211 Assim, cabe analisar a 

importância da formação de precedentes que digam respeito à aplicação da 

atipicidade dos meios executivos. Trata-se de uma importante ferramenta para o 

direito brasileiro, em especial, diante do uso crescente da técnica de redação 

legislativa aberta.  

Precedente não é qualquer decisão e nem toda a fundamentação tem caráter 

vinculante. A vinculação das decisões do STJ à ratio decidendi212– elemento 

essencial de um precedente – é fundamental para um Estado que vislumbra a 
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 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2, 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 640-647. 
210

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O novo processo 
civil. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 73. 
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 MARINONI, Luiz Guilherme. A ética dos precedentes: justificativa do novo CPC. 2 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 2006. p. 61. 
212

 Cabe mencionar que a ratio decindendi configura-se, nas palavras de Marinoni, Arenhart e 
Mitidiero como “uma generalização das razões adotadas como passos necessários e suficientes para 
decidir um caso ou as questões de um caso pelo juiz”. São abstrações feitas a partir da justificação de 
uma decisão. Refere-se à unidade do direito e não pode ser considerada sinônimo de fundamentação 
ou de raciocínio judiciário. MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, 
Daniel. Novo Curso de Processo Civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, v. 2, 3 ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 661-662. 
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igualdade de todos, uma vez que garante a previsibilidade jurídica.213 Considerando 

a ordem jurídica vinculante do precedente, não pode o juiz ou o tribunal ignorar sua 

aplicação. É um sistema que imprescindível quando se entende seu papel na 

construção do direito e na regulação da vida em sociedade. Frisa-se que a lei não é 

suficiente para garantir a segurança em um ordenamento jurídico, uma vez que, do 

texto legal, é possível a retirada de várias normas. Consequentemente, cabe às 

Cortes Supremas - no presente caso, ao STJ – dizer qual seria a norma válida, ou 

seja, qual seria o sentido do Direito que irá regular a solução de casos concretos 

futuros.214 

Cabe, inclusive, uma comparação sobre a discussão do rol de possibilidades 

de interposição do agravo de instrumento, constante no art. 1.015 do CPC215. Neste 

caso, via-se, claramente, a preocupação em se estabelecer um precedente acerca 

do assunto. A Corte Especial do STJ de 05/12/2018 julgou, em sede de recurso 

repetitivo, o Tema 988, o qual determinou que “o rol do art. 1.015 do CPC é de 

taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento 

quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 

recurso de apelação”216. A importância da fixação desta tese jurídica foi fundamental 

para o entendimento acerca de como deveria se dar a aplicação do dispositivo 

normativo referido.  

A construção de um precedente, segundo Marinoni, justifica-se por vários 

motivos, como a preservação de valores de um Estado de Direito, clareza e 

previsibilidade dos textos legais, tratamento igualitário, unidade do direito e, 

principalmente, limitação do poder do Estado.217 Como já referido, estudar o art. 139, 

IV do CPC é também buscar tais fatores, de forma a garantir parâmetros, como o 

precedente, que determinem a sua devida aplicação para que não haja a violação de 

direitos fundamentais e para que o processo civil possa promover a prestação de 

uma tutela, adequada, efetiva e tempestiva dos direitos.  
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 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O novo processo 
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4.2 ANÁLISE DE DECISÕES DO STJ  

Após uma análise teórica acerca do art. 139, IV do CPC, faz-se necessário 

examinar a concretização judicial de tal artigo, ou seja, de que forma este dispositivo 

normativo vem sendo utilizado na prática pelos juízos. Como elemento de 

informação, serão utilizados acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que 

esta Corte tem a função constitucional de unificar a interpretação da legislação 

infraconstitucional e de emitir precedentes vinculantes nesse âmbito.  

 Antes da análise, é preciso que sejam feitas algumas considerações. 

Ressalta-se que a página virtual do STJ não segue um padrão específico de busca, 

bem como os termos utilizados como parâmetro para a pesquisa, em alguns casos, 

não estavam presentes na ementa da decisão de forma expressa. Sendo assim, não 

é possível garantir a análise de todas as decisões sobre o tema. Entretanto, de igual 

maneira, foi possível tirar conclusões importantes acerca do assunto. Também foram 

encontrados resultados com o mesmo parâmetro de busca em um contexto distinto 

do pretendido, ou seja, sem relação com a atipicidade dos meios executivos no 

âmbito do art. 139, IV do CPC. Esses julgados não foram considerados para fins 

desta análise. Ainda, explica-se que, para fins didáticos, as decisões podem se 

repetir, uma vez que foram separadas por temáticas, de forma a facilitar a 

explanação de cada assunto. Feitas tais considerações, passa-se ao exame dos 

casos, em que serão explanados trechos da fundamentação dos acórdãos.  

 

4.2.1 Cassação de Carteira Nacional de Habilitação e de passaporte  

 Um dos temas mais polêmicos acerca da atipicidade dos meios executivos é 

a possibilidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação218 para coagir o 

                                                
218

 O direito de dirigir decorre do direito fundamental de liberdade, previsto no art. 5º, caput da CRFB. 
Tendo isso em vista, a principal controvérsia acerca da suspensão da Carteira Nacional de 
Habilitação está na defesa de que a aplicação de tal medida estaria violando o direito de ir e vir do 
executado. Ressalta-se que as hipóteses de suspensão da CNH devidamente previstas estão na Lei 
Nº 9.503/97 e no Código Penal Brasileiro e são exercidas por meio de pena quando há o uso indevido 
do direito de dirigir. Ademais, é importante elucidar que a Carteira Nacional de Habilitação tem 
natureza de licença administrativa, ou seja, possui como característica básica a definitividade de sua 
concessão. CARREIRA, Guilherme Sarri; ABREU, Vinicius Caldas da Gama e. Dos poderes do juiz 
na execução por quantia certa: da utilização das medidas inominadas. Grandes Temas do Novo CPC 
- medidas executivas atípicas. Salvador: Juspodivm, 2018. p. 257-260.  
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devedor a cumprir a obrigação. Trata-se de uma medida cuja aplicação não é 

unânime. Na maioria dos casos, quando admitida, o entendimento é pelo seu uso 

subsidiário:  

A interpretação sistemática do ordenamento jurídico revela, todavia, que tal 
previsão legal não autoriza a adoção indiscriminada de qualquer medida 
executiva. A adoção de meios executivos atípicos é cabível desde que, 
verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua patrimônio 
expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo subsidiário [...]. (STJ, 
REsp nº 1.788.950, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
26/04/2019) – grifado. 

219
 

  

A ministra, em sua fundamentação, discorre que tal modalidade executiva não 

pode ser adotada de forma indiscriminada, independentemente de balizas ou meios 

de controle efetivos. Coleciona, inclusive, doutrinas nesse sentido para sustentar seu 

voto. Acerca do uso de medidas atípicas, menciona que a adoção dos meios 

coercitivos indiretos na execução de obrigações de pagar quantia, muitas vezes, é 

entendida como violação ao princípio da patrimonialidade da execução. Contudo, 

aponta que não se pode confundir a natureza jurídica das medidas de coerção 

psicológica – medidas executivas indiretas –, com sanções civis de natureza 

material. Essas podem ofender a garantia da patrimonialidade, uma vez que 

configuram punições em face do não pagamento da dívida. Ressalta que a coerção 

indireta pode também mostrar-se desarrazoada ou desproporcional, sendo passível, 

nessas situações, de configurar medida comparável à punitiva. Pondera para a 

necessidade de que, na busca pela efetividade jurisdicional, sejam sempre 

observados os ditames constitucionais.  

Ademais, os acórdãos apontam para que seja observado se o devedor está 

ocultando patrimônio ou se, de fato, não existem bens a serem expropriados:  

“Frise-se, aqui, que a possibilidade do adimplemento – ou seja, a existência 
de indícios mínimos que sugiram que o executado possui bens aptos a 
satisfazer a dívida – é premissa que decorre como imperativo lógico, pois 
não haveria razão apta a justificar a imposição de medidas de pressão na 
hipótese de restar provada a inexistência de patrimônio hábil a cobrir o 
débito [...]. (STJ, REsp nº 1.788.950, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 26/04/2019) 
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 No mesmo sentido: STJ, REsp 1.782.418, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
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 Ademais, entende o STJ que se trata de um meio executivo cuja impugnação 

não deve ser feita em sede Habeas Corpus, uma vez que a suspensão da CNH não 

estaria violando o direito constitucional de ir e vir do devedor: 

A jurisprudência desta eg. Corte Superior tem orientado que se torna 
inadequado a utilização do habeas corpus quando não há, sequer 
remotamente, ameaça ao direito de ir e vir do paciente, inclusive na 
hipótese de restrição ao direito de dirigir[...]. (STJ, HC nº 411.519, Min. Rel. 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 03/10/2017)

220
 

 

 Outra medida executiva atípica que vem sendo bastante utilizada é a 

cassação do passaporte221, que, em muitas ocasiões, é aplicada juntamente com a 

suspensão da Carteira Nacional de Habilitação. Na maioria dos casos analisados, 

entendeu-se como uma medida excessiva, conforme exposto abaixo. Contudo, há 

julgados no sentido de que é possível deferir a medida quando verificada a 

existência de indícios de que o devedor possua patrimônio apto a cumprir a 

obrigação a ele imposta, bem como em casos em que comprovada a 

subsidiariedade e a necessidade e a adequação ao caso concreto:  

Revela-se ilegal e arbitrária a medida coercitiva de suspensão do 
passaporte proferida no bojo de execução por título extrajudicial (duplicata 
de prestação de serviço), por restringir direito fundamental de ir e vir de 
forma desproporcional e não razoável. Não tendo sido demonstrado o 
esgotamento dos meios tradicionais de satisfação, a medida não se 
comprova necessária [...] (STJ, RHC nº 97.876, Min. Rel. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 09/08/2018) 
[...] o STJ tem reconhecido que tanto a medida de suspensão da Carteira 
Nacional de Habilitação quanto a de apreensão do passaporte do devedor 
recalcitrante – hipótese dos autos – não estão, em abstrato, obstadas de 
serem adotadas pelo juiz condutor do processo executivo, desde que 
comprovada sua necessidade e adequação à hipótese específica dos autos 
[...] (STJ, REsp 1.782.418, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
26/04/2019). 
 

Quanto a este assunto, cita-se um interessante caso de entendimento diverso 

dos demais julgados analisados. Trata-se de ação ajuizada pelo Ministério Público 
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 No mesmo sentido: STJ, RHC nº 99.606, Min. Rel. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
20/11/2018. STJ, RHC nº 97.876, Min. Rel. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 09/08/2018.  
221

 A controvérsia aqui também se cinge acerca da possibilidade de violação do direito de ir e vir. 
Entende-se que proibir a saída e a entrada em um país, especialmente o seu, seria não somente a 
violação de um direito constitucional como também de diversos tratados, convenções e pactos de 
direitos fundamentais. Diferentemente da CNH, não existe qualquer previsão legal acerca da 
possibilidade de se suspender um passaporte, documento individual e internacional. CARREIRA, 
Guilherme Sarri; ABREU, Vinicius Caldas da Gama e. Dos poderes do juiz na execução por quantia 
certa: da utilização das medidas inominadas. Grandes Temas do Novo CPC - medidas executivas 
atípicas. Salvador: Juspodivm, 2018. p. 260-263. 
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em virtude de grave dano ambiental ocasionado pelos executados cuja 

inadimplência da multa ambiental – objeto da execução – originou a cassação do 

passaporte do conhecido ex-jogador de futebol, Ronaldinho Gaúcho, e de seu irmão, 

Roberto de Assis Moreira, responsável pela gestão de sua carreira e negócios. Os 

pacientes alegaram que viajavam frequentemente ao exterior para cumprir agendas 

e compromissos profissionais, de modo que a restrição imposta implicaria não 

apenas violação do direito de ir e vir, mas também do direito de livremente trabalhar.  

A decisão no Superior Tribunal de Justiça foi no sentido de que a imposição 

de prévio exaurimento das medidas típicas – conforme já tratado anteriormente – é 

exigência que precisa ser relativizada em alguns casos. É o que deve ocorrer, por 

exemplo, quando o comportamento processual da parte demonstra a sua propensão 

à deslealdade ou à desordem. Assim, pode o juiz utilizar meios capazes de remediar 

tal conduta nociva quando constatada a atuação desleal da parte no processo.  

 O Ministro relator entendeu que os pacientes adotaram, no decorrer do 

processo que já perdura mais de 8 anos, uma conduta evasiva e não cooperativa. 

Ademais, ressaltou para a condição financeira dos devedores cujo patrimônio é mais 

do que suficiente para depositar o numerário devido nos autos. Ou seja, a adoção da 

medida de cassar o passaporte neste caso não significaria constrangimento ilegal 

Diante deste contexto, assim decidiu o colegiado, conforme trecho da 

fundamentação:  

 
O comportamento processual até aqui adotado é claramente sintomático de 
que a persistência no caminho executivo típico não alcançará sucesso, 
razão pela qual existe justo motivo para o emprego de medida coercitiva 
atípica antes da tentativa de outras providências previstas no CPC [...]. A 
diligência postulada é estritamente necessária ante a desídia reiterada no 
cumprimento das obrigações judiciais impostas aos agravados, o grave 
dano ambiental ocasionado pelas suas respectivas condutas e o 
desrespeito manifesto para com o Poder Judiciário, instituição símbolo do 
Estado Democrático de Direito [...] (STJ, HC nº 478.963, Min. Rel. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 21/05/2019) 
 

 

 Tal decisão foi, inclusive, mantida pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão 

proferida no Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 173.332.222 A defesa alegou 

constrangimento ilegal e afirmou que a apreensão dos passaportes é medida 
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 STF, RHC nº 173.332, Rel. Min. Rosa Weber, DJe  02/09/2019.  
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abusiva e inconstitucional, uma vez que seus clientes estariam impedidos de entrar e 

sair do país e de trabalhar, aduzindo que possuem “compromissos profissionais 

junto a patrocinadores no mundo inteiro”. Todavia, a ministra relatora, Ministra Rosa 

Weber, ao indeferir a liminar pleiteada pela defesa dos executados, entendeu que 

não houve coação ou violência à liberdade de locomoção por abuso de poder na 

imposição da medida.  

Ainda com relação à cassação do passaporte, o entendimento é de que tal 

medida configura uma violação ao direito de ir e vir do executado, podendo, assim, 

ser analisado em sede de Habeas Corpus, conforme trecho da fundamentação do 

acórdão:  

A medida de anotação, pela Polícia Federal, de restrição de saída do país 
sem prévia garantia da execução, tem o condão [...] de ameaçar de forma 
direta e imediata o direito de ir e vir do paciente, pois o impede, durante o 
tempo em que vigente, de se locomover para onde bem entender. [...] O 
risco de concretização dessa ameaça e a efetiva ocorrência de abuso de 
poder ou de ilegalidade podem, portanto, ser examinados em sede de 
habeas corpus, haja vista existir, ao menos em tese, uma violência ou 
coação à liberdade de locomoção do paciente. (STJ, RHC nº 99.606, Min. 
Rel. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 20/11/2018)

223
 

 

 Quando se analisa a possibilidade de cassação da CNH e do passaporte (e 

demais medidas), é quase unânime a fundamentação das decisões no sentido de 

que sejam observados os parâmetros para aplicação das medidas atípicas, quais 

sejam proporcionalidade, razoabilidade, contraditório, fundamentação adequada e 

demais critérios apontados pela doutrina e anteriormente explanados: 

[...] a fim de reforçar os atos tendentes ao cumprimento da obrigação 
reconhecida pelo título judicial, optou o magistrado por eleger medida 
indutiva e coercitiva que considerou adequada, necessária, razoável e 
proporcional. (STJ, AgInt no REsp nº 1.785.726, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe 22/08/2019)
224 

[...] não foi observado o contraditório no ponto, nem tampouco a decisão 
que implementou a medida executiva atípica apresentou qualquer 
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 No mesmo sentido: STJ, REsp nº 1.788.950, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
26/04/2019. STJ, RHC nº 97.876, Min. Rel. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 09/08/2018. 
STJ, HC nº 478.963, Min. Rel. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 21/05/2019.   
224

 No mesmo sentido: STJ, REsp nº 1.788.950, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 

26/04/2019. STJ, RHC nº 99.606, Min. Rel. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 20/11/2018. STJ, 
REsp 1.782.418, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 26/04/2019. STJ, RHC nº 97.876, 
Min. Rel. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 09/08/2018. STJ, HC nº 478.963, Min. Rel. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 21/05/2019. STJ, AgInt no REsp nº 1.785.726, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 22/08/2019. STJ, HC nº 525378, Min. Rel. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 11/10/2019.  
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fundamentação à grave restrição de direito do executado. (STJ, RHC nº 
97.876, Min. Rel. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 09/08/2018).  
 
 
 

4.2.2 Medidas atípicas na execução fiscal 

 Tais medidas executivas estão sendo alvo de discussões também em ações 

de execução fiscal cujo entendimento é bastante controverso. Não se desconsidera 

o fato de que o executivo fiscal é destinado a saldar créditos que são titularizados 

pela coletividade, contando com a representação da autoridade do Estado, a quem 

incumbe a promoção das ações conducentes à obtenção do crédito. Entretanto, já 

se entendeu pela impossibilidade de aplicação de medidas atípicas em benefício da 

Fazenda Pública nesses casos, tendo em vista que o Poder Público já é 

superprivilegiado em sua condição de credor:   

Dispõe de varas comumente especializadas para condução de seus feitos, 
um corpo de Procuradores altamente devotado a essas causas, e possui lei 
própria regedora do procedimento (Lei 6.830/1980), com privilégios 
processuais irredarguíveis. Para se ter uma ideia do que o Poder Público já 
possui ex ante, a execução só é embargável mediante a garantia do juízo 
(art. 16, § 1o. da LEF), o que não encontra correspondente na execução 
que se pode dizer comum. Como se percebe, o crédito fiscal é altamente 
blindado dos riscos de inadimplemento, por sua própria conformação 
jusprocedimental. [...]. Não se esqueça, ademais, que o crédito tributário é 
privilegiado (art. 184 do Código Tributário Nacional), podendo, se o caso, 
atingir até mesmo bens gravados como impenhoráveis, por serem 
considerados bem de família (art. 3o., IV da Lei 8.009/1990). Além disso, o 
crédito tributário tem altíssima preferência para satisfação em procedimento 
falimentar (art. 83, III da Lei de Falências e Recuperações Judiciais - 
11.101/2005). Bens do devedor podem ser declarados indisponíveis para 
assegurar o adimplemento da dívida (art. 185-A do Código Tributário 
Nacional). (STJ, HC nº 453.870, Min. Rel. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 15/08/2019) 
 

Pondera o Ministro que, em se tratando de crédito privado, essas medidas 

constritivas atípicas são de grande importância para a esfera do mercado de crédito. 

Menciona no teor de seu voto que:  

O crédito disponibilizado ao consumidor, à exceção dos empréstimos 
consignados, é de parca proteção e elevado risco ao agente financeiro que 
concede o crédito, por não contar com garantia imediata, como sói 
acontecer com a alienação fiduciária [...]. (STJ, HC nº 453.870, Min. Rel. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/08/2019). 
 

Entende Napoleão Nunes Maia Filho que, ao se conceder medidas atípicas 

nas execuções cíveis como a limitação do uso de passaporte e da licença para 

dirigir, se está sinalizando ao mercado e às agências internacionais de avaliação de 
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risco que, no Brasil, prestigiam-se os usos e costumes de mercado, com suas 

normas regulatórias próprias. Contudo, tais medidas não seriam igualmente cabíveis 

em execuções de crédito fiscal:  

[...] em se tratando especificamente de execução fiscal, esta Corte de Justiça 
já teve oportunidade se de posicionar no sentido de que "as medidas atípicas 
aflitivas pessoais não se firmam placidamente no executivo fiscal. A 
aplicação delas, nesse contexto, resulta em excessos. (STJ, REsp nº 
1.802.611, Min. Rel. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 10/10/2019). 

225
 

 

As medidas consideradas excessivas nestes casos dizem respeito à 

suspensão da CNH, apreensão do passaporte, cancelamento dos cartões de 

crédito226 e possibilidade de inscrição em cadastro de inadimplentes até a satisfação 

ou parcelamento do crédito exequendo. Os acórdãos nesse sentido não negam a 

existência do art. 139, IV, apenas obstam seu uso em ações de execução fiscal.  

Cabe enfatizar, todavia, que esta não é a única compreensão acerca da 

busca pela obtenção de crédito fiscal. É o caso, por exemplo, da permissão de incluir 

o devedor em cadastros de inadimplentes – medida prevista em lei pelo art. 782, §3º 

do CPC – cujo entendimento tem sido de que, quando solicitada, é uma medida 

facultativa e não obrigatória,227 sob o fundamento do art. 139, IV do CPC:  

O segundo aspecto a ser observado diz respeito à discricionariedade do 
julgador na aplicação do § 3º do art. 782: “A requerimento da parte, o juiz 
pode determinar a inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes”. O uso da expressão verbal "pode" torna claro que se trata 
de uma faculdade atribuída ao juiz, a ser por ele exercida ou não, a 
depender das circunstâncias do caso concreto. Essa interpretação encontra 
amparo no art. 139, IV, do CPC/2015 [...] (STJ, REsp nº 1.827.340, Min. Rel. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019).

228
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 No mesmo sentido: STJ, HC nº 453.870, Min. Rel. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 15/08/2019. 
226

 Infere-se que o problema desta medida estaria no fato de que tal decisão judicial afeta diretamente 
a instituição bancária, violando-se princípios básicos do direito processual civil como a ampla defesa 
e o contraditório. Neste caso, não se discute os prejuízos causados ao terceiro atingido, que teria 
cancelada sua relação jurídica com um privado. CARREIRA, Guilherme Sarri; ABREU, Vinicius 
Caldas da Gama e. Dos poderes do juiz na execução por quantia certa: da utilização das medidas 
inominadas. Grandes Temas do Novo CPC - medidas executivas atípicas. Salvador: Juspodivm, 
2018. p. 263-264.  
227

 Há quem defenda que não seria possível a inclusão do nome do devedor em cadastros restritivos 
de crédito em execuções fiscais por serem execução de título extrajudicial, e não de título judicial, nos 
termos da previsão expressa do § 5º do art. 782 do CPC.  
228

 No mesmo sentido: STJ, REsp nº 1.827.617, Min. Rel. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/10/2019. STJ, REsp nº 1.762.462, Min. Rel. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/09/2019. 
STJ, REsp nº 1.736.217, Min. Rel. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 01/03/2019. STJ, REsp nº 
1.799.572, Min. Rel. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/05/2019. 
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 Ainda, o Ministro Francisco Falcão proferiu um voto no sentido de que, em 

sede de execução fiscal, é possível como medida atípica a verificação de bens 

mobiliários em nome da parte executada para a satisfação do crédito tributário, 

sendo uma solução célere e satisfativa ao feito executivo:  

“[...] incumbe ao Poder Judiciário promover a razoável duração do processo 
em consonância com o princípio da cooperação processual, além de impor 
medidas necessárias para a solução satisfativa do feito (arts. 4º, 6º e 139, 
IV, todos do CPC/2015), mediante a utilização de sistemas informatizados 
(sistemas Bacenjud, Renajud, Infojud, Serasajud etc.) ou a expedição de 
ofício para as consultas e constrições necessárias e suficientes, em sede de 
execução fiscal[..]” (STJ, REsp nº 1.820.838, Min. Rel. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 16/09/2019)
229

   
 

Por fim, ainda com relação à execução fiscal, o STJ já decidiu no sentido de 

que a proibição de os devedores deixarem o local em que tramita o processo de 

insolvência civil viola o direito de livre circulação, não podendo ser aplicada como 

medida atípica nesses casos. De acordo com trecho da fundamentação:  

No caso concreto, os pacientes estão impedidos de deixar o município do Rio 
de Janeiro, em virtude da tramitação de processo de insolvência civil. Dessa 
forma, não podem viajar ao exterior a trabalho e para participar de 
congressos. [...]. É profundamente lamentável a conduta do devedor, há mais 
de treze anos protelando o andamento da insolvência. No entanto, penso que 
tal medida coercitiva é ilegal, uma vez que restringe o direito fundamental de 
ir e vir de forma desproporcional e não razoável. (STJ, HC nº 525378, Min. 
Rel. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 11/10/2019). 

 

 Entende-se que ainda que a sistemática do Código de 2015 tenha admitido a 

imposição de medidas coercitivas atípicas, não se pode ignorar que a base do 

ordenamento jurídico é a Constituição Federal, que garante o direito de ir e vir. 

Expôs o ministro que o juiz não pode considerar somente a eficiência do processo, 

mas também os fins sociais e as exigências do bem comum, devendo respeitar os 

limites da proporcionalidade e da razoabilidade.  

 

 

4.2.3 Substituição da prisão civil por outras medidas atípicas 
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 No mesmo sentido: STJ, REsp nº 1.809.329, Min. Rel. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

16/09/2019.  
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Outro caso importante foi o julgamento do STJ no sentido de que a prisão civil 

decorrente de dívida alimentar – medida executiva típica, devidamente prevista em 

lei – pode ser substituída por medidas atípicas, nos termos do art. 139, IV, quando 

entendido que a prisão não se mostra efetiva e adequada. Trata-se de caso em que 

o executado estava desempregado – o que não o exime da obrigação – e a 

exequente estava em plena atividade laboral. Considerando tais fatores, entendeu a 

Ministra Nancy Andrighi que a manutenção da prisão se mostrou desnecessária, 

uma vez que inexistia risco alimentar à credora: 

Esse cenário fático revela que a medida coativa mais gravosa existente no 
sistema jurídico brasileiro – prisão civil do devedor de alimentos – mostra-se 
desnecessária na específica hipótese em exame, porque inexistente o risco 
alimentar à credora. Finalmente, pontue-se que está sendo vedado somente 
o uso da prisão civil como técnica de coerção, de modo que poderá o juízo 
de 1º grau empregar outras medidas típicas e atípicas de coerção ou de 
sub-rogação, como autoriza, inclusive, o art. 139, IV, do CPC/15”. (STJ, HC 
nº 422.699, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 29/06/2018). 
 

Assim, como meio alternativo, sugeriu a ministra a possibilidade de utilização 

de medidas atípicas como forma mais efetiva e adequada de garantir a prestação da 

tutela jurisdicional, a fim de ver satisfeito o débito alimentar.  

 

4.2.4 Multa diária 

Finalmente, cita-se a manifestação do Superior Tribunal de Justiça quanto à 

possibilidade de aplicação de multa diária como medida atípica230, não só em 

processos civis como também em processos penais: 

                                                
230

 Durante algum tempo, a doutrina brasileira discutiu acerca da possibilidade de aplicação de multa 
coercitiva como meio atípico para forçar o devedor a pagar quantia. Autores como Mitidiero 
entendiam que seria possível a cobrança de astreintes para o cumprimento deste tipo de tutela, tendo 
em vista o advento do Estado Constitucional e o reconhecimento dos direitos fundamentais no 
processo civil, devendo-se ofertar uma devida prestação da tutela jurisdicional. Em contrapartida, 
autores como Rizzo entendiam que seria uma medida “perigosa”, uma vez que se estaria ampliando 
demasiadamente os poderes do juiz. O autor entende, inclusive, que o uso de astreintes seria 
impossível de ser aplicado mediante a inexistência de previsão legal. Pondera que “nenhum 
mecanismo processual pode levar ao exorbitante enriquecimento ilícito de um, ou empobrecimento de 
outro”. Quanto a este assunto, foi proferida uma interessante decisão pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (Ação Rescisória Nº 599263183, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 26/04/2000), em demanda na qual se discutia o atraso na 
devolução de valores descontados do empregado para formação de reserva de poupança visando à 
complementação de aposentadoria. Na declaração de votos, o Des. Carlos Alberto Alvaro de Oliveira 
entendeu que se cuidava de verdadeira obrigação de pagar, mas que, nem por isso, ficava 
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[...] empresa responsável pelo cumprimento de decisão de quebra de sigilo, 
determinada em inquérito, estabelece entre ela e o juízo criminal uma 
relação jurídica de direito processual civil’, cujas normas são aplicáveis 
subsidiariamente no Processo Penal, por força do disposto no art. 3º do 
CPP.” (STJ, AgRg no RMS 56706, Min. Rel. Felix Fischer, Quinta Turma, 
DJe 11/06/2018)

231
  

 

A situação acima descrita é em face da empresa Facebook – representante 

no Brasil do conglomerado de empresas do qual também faz parte o WhatsApp – 

que descumpriu ordem judicial determinando a quebra de sigilo de dados em 

inquérito. Entendeu a Corte para a possibilidade do uso de astreintes:  

Não há que se falar, no caso, em afronta ao princípio da proporcionalidade, 
uma vez que foram considerados e inércia da agravante, bem como o fato 
de se tratar de empresa renomada, de conhecido poderio econômico, 
classificada como "a maior rede social virtual em todo o mundo [...] (STJ, 
AgRg no RMS 56706, Min. Rel. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
11/06/2018). 
 

Ponderou-se, ainda, acerca da desnecessidade de cooperação internacional 

para que fossem fornecidas as informações requeridas, tendo em vista de que se 

trata de empresa instituída no país, devendo submeter-se às leis brasileiras.  

Além disso, configuradas a resistência da empresa no atendimento à ordem 

judicial e considerando sua capacidade econômica, aferiu-se como devidamente 

fundamentado o valor da multa diária arbitrado: 

 
[...] não se verifica ofensa ao princípio da proporcionalidade na imposição de 
multa diária reduzida pelo eg. Tribunal indigitado de coator, para R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), diante da recalcitrância do recorrente e do 
seu elevado poder econômico [...]. (STJ, AgRg no RMS 56706, Min. Rel. 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 11/06/2018) 

 Como é possível perceber, há manifestações pontuais do Superior Tribunal 

de Justiça, contudo, nenhuma que se debruce sobre todos os aspectos do art. 139, 

                                                                                                                                                   
automaticamente afastada a incidência da astreinte. Defendeu que, “nos dias atuais, as medidas 
coercitivas vêm se caracterizando como instrumento de concretização do direito fundamental à tutela 
jurisdicional efetiva, de tal sorte que o seu emprego não pode ser excluído de maneira apriorística”. 
Enfatizou o desembargador que, em processos de execução, o magistrado tem o poder-dever de, 
havendo silêncio da lei, determinar medidas executivas que se revelem mais adequadas e efetivas 
para garantir a prestação da uma tutela jurisdicional. Ainda, determinou que, tratando-se de prestação 
de pagamento de quantia certa, o tratamento não pode ser diferente das demais obrigações, 
justificando-se o uso das astreintes. MITIDIERO, Daniel. Processo Civil e Estado Constitucional. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p. 95-98. AMARAL, Guilherme Rizzo. Cumprimento e 
Execução da Sentença: sob ótica do formalismo-valorativo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2008. p. 147-148. 
231

 No mesmo sentido: STJ, AgRg no RMS nº 54.105, Min. Rel. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
09/05/2018. STJ, AgRg no RMS nº 54.887, Min. Rel. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 11/06/2018. 
STJ, RMS nº 55.109, Min. Rel. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 17/11/2017.  
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IV. Apesar de não serem muitas as decisões proferidas por esta Corte até o 

presente momento, observa-se um uso cauteloso do dispositivo, havendo julgados 

muitas vezes contrários uns aos outros e que discorrem, geralmente, sobre as 

mesmas medidas atípicas, salvo raras exceções. Todavia, importante destacar que o 

STJ também não decidiu pela ilegalidade do artigo em questão.  

 É de se considerar, ainda, que o art. 139, IV somente passou a vigorar em 

março de 2015, o que influencia o número e as modalidades de decisões proferidas 

até o momento sobre tal assunto. Tais julgados foram analisados até o dia 11 de 

novembro de 2019, de forma que possíveis decisões posteriores a essa data não 

foram analisadas.  

 

4.3 ADIn nº 5.941 

 O Partido dos Trabalhadores (PT), em maio de 2018, ajuizou junto ao STF 

uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn nº 5.941232) cujo objetivo é a 

declaração da inconstitucionalidade do art. 139, IV do CPC – além de outros 

dispositivos normativos do mesmo Código.  

 Por meio da análise da petição inicial da ADIn, verificou-se que o partido 

concorda que o artigo ora estudado visa à efetividade, contudo, entende que o 

dispositivo normativo não estaria de acordo com os ditames constitucionais.233 Alerta 

que medidas como apreensão da CNH, apreensão do passaporte, proibição de 

participação em concurso público e proibição de participação em licitação pública, 

ainda que cumpram seu papel na busca pela efetivação de direitos, estariam 

violando direitos fundamentais. Entende que, de fato, a única medida possível de 

violar algum direito fundamental seria a prisão civil, em caso de devedor de 

alimentos:  

É bem verdade que a responsabilidade patrimonial é excepcionada, em 
nosso ordenamento, pela prisão civil do devedor de verba alimentícia, 
resquício da responsabilidade pessoal romana. Há, contudo, uma justificativa 
para isso. 36. – É que, a par de a prisão civil encontrar previsão 
constitucional no inciso LXVII do artigo 5º, o raciocínio é o de que o direito do 
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 Anexo – Petição Inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.941.  
233

 Pg. 4 Petição Inicial da ADIn nº 5.941  
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alimentante à liberdade de locomoção cede diante dos direitos à vida e à 
dignidade, titularizados pelo alimentando e resguardados pelos alimentos.

234
  

 

 O partido se preocupa, ainda, com a criatividade das partes e dos 

magistrados a respeito das possibilidades a serem determinadas pelo art. 139, IV. 

Entende que o artigo, ao consagrar a atipicidade dos meios executivos, propicia 

interpretações muito amplas. Pondera que é imperiosa “uma melhor definição dos 

lindes a circunscreverem, a partir da interpretação da norma em comento, os 

resultados admissíveis juridicamente”, sendo necessária a existência de limites e 

controle.235 Ainda, cita que não o reconhecimento de um direito fundamental ao 

adimplemento de um crédito236, considerando como uma das principais 

preocupações o fato de que a medida executiva não pode incidir sobre a pessoa do 

devedor, devendo incidir sobre seu patrimônio. Em suma, pondera que: 

[...] se a atipicidade das técnicas executivas mira o resultado, há limitação, 
decerto, pela impossibilidade de que interpretação extensiva de dispositivo 
infraconstitucional possa fazer ceder, em alguma medida, direitos de 
estatura constitucional.

237
 

 

 Tendo isso em vista, requer o Partido dos Trabalhadores que seja declarada a 

nulidade, sem redução de texto, do inciso IV do artigo 139 do Novo Código de 

Processo Civil, para declarar inconstitucionais medidas coercitivas, indutivas ou sub-

rogatórias conforme disposto no dispositivo.  

 A Advocacia Geral da União manifestou-se contrária à ação de 

inconstitucionalidade, sob o argumento de que, na verdade, o art. 139, IV, visa à 

concretização de um processo mais justo e célere, sempre observando preceitos 

como os direitos fundamentais. Argumenta-se que a atipicidade dos meios 

executivos propicia também uma melhor percepção acerca das necessidades do 

caso concreto, de forma que o NCPC aprimorou os poderes-deveres do juiz, 

buscando sempre a efetividade do processo.238   
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 Pg. 10 - 11 Petição Inicial da ADIn nº 5.941.  
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 Pg. 13 Petição Inicial da ADIn nº 5.941 
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 Pg. 14 Petição Inicial da ADIn nº 5.941 
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 Os argumentos trazidos pelo Partido dos Trabalhadores voltam-se para 

defender os direitos fundamentais do devedor em sua grande maioria. Contudo, é 

importante ressaltar que a insolvência da tutela do credor também fere direitos 

fundamentais. Aqui, é importante observar não somente a esfera do devedor, como 

também do credor. Ademais, reitera-se que medidas atípicas que dificultam a 

prestação da tutela devida não devem ser consideradas, como por exemplo – 

conforme apontado na petição da Ação Direta de Inconstitucionalidade – a 

suspensão da Carteira Nacional de Habilitação de alguém que necessite de tal 

documento para realizar sua atividade laborativa. Prejudicar o exequente de ter sua 

tutela efetivada também é uma violação de direitos. A complexidade do tema merece 

uma análise profunda.239  

 Reitera-se que, apesar de pertinente a preocupação por parte do partido, as 

medidas executivas atípicas em nenhuma hipótese podem se valer de meios 

severos, que extrapolem os limites anteriormente estudados. Ainda, cabe ressaltar 

que toda medida executiva tem caráter temporário, tendo como única finalidade a 

efetivação dos direitos.240  

Minami entende a petição da ADIn com uma certa simplicidade em seus 

argumentos, uma vez que, na maioria das alegações, não há grandes explicações. 

Pondera que tal ADIn não considera o direito fundamental à efetividade e não 

aprofunda o tema, de forma que reproduz pensamentos já ultrapassados ao invés de 

buscar pensamentos que considerem a realidade vigente.241  

Ainda não houve julgamento da ADIn. A ação está sob relatoria do Ministro 

Luiz Fux e tem como amicus curiae a Associação Brasileira de Direito Processual 

(ABDPro). Trata-se de mais uma importante circunstância a ser analisada sobre a 

aplicação do art. 139, IV, uma vez que se considerado inconstitucional afetará 

diretamente o conceito acerca da atipicidade dos meios executivos no processo civil.  
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  MINAMI, Marcos Youji. Da Vedação ao Non Factibile: uma introdução às medidas executivas 
atípicas. Salvador: Juspodivm, 2019. p. 286-292.  
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 MINAMI, Marcos Youji. Da Vedação ao Non Factibile: uma introdução às medidas executivas 
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5 CONCLUSÕES 

 

Considerando que este trabalho pretendeu compreender a aplicabilidade do 

art. 139, IV – de forma que a tutela jurisdicional possa ser efetivada para o 

exequente, sem que, contudo, haja violação de direitos do executado –, bem como 

entender quais seriam os parâmetros do magistrado na aplicação da atipicidade dos 

meios executivos no intuito de proporcionar a efetivação da tutela jurisdicional, 

algumas conclusões podem ser retiradas deste estudo.  

1. A concepção de execução no CPC/73 em sua versão original, mais 

especificamente acerca dos meios executivos, constituía um modelo dotado de baixa 

efetividade. O novo Código processual proporcionou uma ressignificação da 

atividade jurisdicional, de forma que se valorizou a busca pela proteção dos direitos 

e a garantia da prestação da tutela postulada em juízo. 

2. Entendeu-se a importância da devida prestação jurisdicional e do processo 

na busca por uma tutela adequada, efetiva e tempestiva, que passa diretamente pelo 

uso das devidas técnicas executivas. 

3. Observou-se que o legislador não tem a possibilidade de prever e dispor 

em lei todas as possibilidades de fatos a serem levados ao Judiciário, todas as 

particularidades dos casos concretos e, por conseguinte, todas as medidas 

executivas que tornem possíveis os direitos merecedores de execução. Assim, o 

princípio da tipicidade dos meios executivos está sendo substituído pelo princípio da 

atipicidade dos meios executivos, ou seja, quando não há uma definição explícita e 

prévia pelo legislador acerca de quais medidas executivas podem ser utilizadas nas 

execuções. 

4. Criou-se, assim o art. 139, IV do CPC que visa, sobretudo, a garantir a 

efetividade das execuções, criando-se uma espécie de poder geral de efetivação, o 

que, por consequência, amplia os poderes executivos do magistrado. Ao julgador 

caberá analisar profundamente o caso concreto e considerar a medida mais 

adequada, observando-se as necessidades da tutela de direito substancial. 
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5. Ainda, tal dispositivo normativo traz como grande novidade a possibilidade 

de sua aplicação também em prestações que tenham por objeto o pagamento de 

quantia, o que proporcionou um tratamento igualitário entre os tipos de obrigações 

exequendas. Consequentemente, o resultado é uma maior efetivação das decisões 

judiciais, em especial, no que diz respeito ao direito fundamental à prestação de uma 

tutela adequada, efetiva e tempestiva.  

6. Ademais, apesar ainda haver muita divergência doutrinária sobre alguns 

aspectos do art. 139, IV – como a incidência em título executivo extrajudicial, 

aplicação em terceiros e uso subsidiário –, algumas questões já estão mais do que 

definidas e claras quando a sua utilização. Trata-se de um artigo que, apesar de 

conferir mais poderes ao magistrado, incorre em equívoco pensar que o executado 

fica a critério da atividade criativa do juiz sem a existência de algum parâmetro legal 

que delimite sua atuação. Ainda que não expressamente disposto na legislação, 

uma cláusula aberta como é o art. 139, IV está sim delimitada.  

7. O dispositivo em questão mostrou-se um passo fundamental para a 

conquista de uma execução efetiva. Ainda que boa parte da doutrina entenda pelo 

seu uso subsidiário a medidas típicas, vale ressaltar que esse pode não ser o melhor 

entendimento, considerando que a análise do caso concreto sempre será 

determinante para a escolha da medida. Sendo assim, não faria sentido aplicar um 

meio executivo típico como primeira tentativa, sabendo que, de acordo com o caso 

concreto, demonstra grandes chances de tornar-se ineficaz. Negar uma medida sem 

antes considerar a sua efetividade prática parece algo temerário.  

8. No caso do enunciado normativo estudado, conforme exposto, os 

parâmetros para sua aplicação abarcam critérios como: (I) a razoabilidade, que 

busca decisões equilibradas, justas, razoáveis e de acordo com o que prevê o 

ordenamento jurídico; (II) a proporcionalidade, que observa a necessidade, a 

adequação e a proporcionalidade sentido estrito de cada medida; (III) o princípio da 

menor onerosidade possível ao devedor, que dispõe sobre a necessidade de se 

optar pelo meio menos gravoso ao executado quando há mais de uma possibilidade 

de efetivação; (IV) o princípio do contraditório, que visa conferir uma participação 

conjunta entre o juiz e as partes, de forma que as partes tenham ciência do que 

ocorre no processo e contribuam para o convencimento do magistrado; (V) princípio 
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da fundamentação adequada, que incumbe ao juiz a necessidade de explicitar os 

motivos que o levaram a tomar uma decisão; (VI) a análise do caso concreto, que 

impõe avaliar o fato narrado com muita cautela, para que não haja excesso por parte 

da medida executiva, provocando a violação de direitos fundamentais; (VII) dentre 

outros.  

9. De igual maneira, ainda não há um entendimento jurisprudencial 

consolidado acerca de como deve se dar o uso do art. 139, IV. Considerando as 

decisões analisadas, foi possível perceber que há certa proximidade com o que 

estabelece a doutrina. Contudo, há divergência de aplicação do artigo dentro do 

próprio STJ, de forma que é fundamental a construção de precedentes neste âmbito.  

10. A fixação de precedentes seria importante para garantir a unidade do 

Direito e a limitação dos poderes do juiz. Ainda que haja manifestações pontuais do 

Superior Tribunal de Justiça, como analisado, não há nenhuma decisão que se 

debruce sobre todos os aspectos do art. 139, IV. Dizendo de outra forma, parece 

que ainda não existe um precedente sobre esse artigo, ao contrário do que (bem ou 

mal) já fez o STJ em relação ao elenco constante do art. 1.015, caput, do CPC.  

11. Cabe evidenciar a importância de romper com o pensamento do Código 

processual antigo e suas nuances. O novo Código vigente é o de 2015, de forma 

que o art. 139, IV é inevitável, fazendo parte do ordenamento jurídico brasileiro e, 

junto a ele, uma nova concepção de efetivação das decisões judiciais, que, como já 

demonstrado, não é inconstitucional ou violador de direitos se devidamente aplicado.  

12. Ainda que alvo de resistência, especialmente por parte da doutrina, diante 

de todo o exposto, a conclusão a que se chega é a de que as medidas executivas 

atípicas de acordo com o art. 139, IV do CPC podem e devem ser aplicadas nas 

execuções. A execução deve promover os interesses do credor, respeitando-se 

sempre as garantias constitucionais e processuais do devedor. Busca-se uma 

execução que não viole a dignidade da pessoa humana e que seja realizada pelo 

modo menos gravoso ao executado. Assim, respeitados os parâmetros já elencados 

no presente estudo, os meios executivos apenas contribuem para a construção de 

uma tutela adequada, efetiva e tempestiva dos direitos.   
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